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EDITAL DE LICTTAÇÃO N" 001 /2020 - C.R.E DE GOrÁS

MODALIDADE: Tomada de Preços n'001./2020

DA',I A D[] Alt[.lt'l'LrltA 07/07/2020

HORARIO

oli,tE'fo

LOCAL

ro\[.

___ l
08:30 h

Contratação de empresa de engenharia para Reforma e Revitalização

na Coordenação Regional de Educação de Goiás, no município de Goiás

-GO, contbrme Projetos. Planilhas Orçamentárias. Memorial Descritivo e

Cronograma Físico-financeiro. que integram este edital, independente de

transcrição.

Menor preço. regime de execução errpleitada por preqo global.

Na sede da Coordenação Regional de Educação de Goiás, sito à rua Prof.

Alcide Jubé. s/ n - Centro - Goiás - GO

(62) 3371 2366 ou 33712389

201900006069743 (Recurso financeilo)

202000006006809 (Recurso fi nanceiro e Projetos/Planilhas orçamentárias)
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TIPO

PROCIiSSOS N'S

INTERfISSADO Coordenaçào Regional de Educação de Goiás
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TOMADA DE PREÇOS N" 001/2020

O (A) Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho da Coordenação Regional de /
Educação de Goiás, doravante denonrinada apenas Comissão. designada pela Portaria n" 004/2020. de

26105/2020 torna público aos interessados, que estará reunida às 08:30 h do dia 07 de julho de2020, na

Coordenaçào Regional de Educação de Cioiás na Rua ProÍ. Alcide Jubé, s/n, no municipio de Goiás, a
tinr de receber. abrir e examinar Docunrentação e Propostas de empresas que pretendem participar da

Tomada de Preço n" 001/2020, em epígrafe, do tipo Menor oreco. t'(j me de execu o emDrer tada norgt

DTEC0 slobal. confbrnre processos n"s: 2019.00006 069i q31202000006006g09, esclarecendo que a

presente licitaçào será regida pelas nornras estabelecidas neste Edital. na Lei Federal no 8.666, de 2l de
junho de 199--l e suas alterações, e, Lei Conrplementar no l2J. de l.l dezembro de 2006. com as alterações

contidas na l.ei CiomplemenÍar no 14712014 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n" 155/2016 de

27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima. fica a presente licitação, automaticamente, transferida
para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou
qualquer oulro fator ou Íàto imprevisível.

I - DO OBJETO

1.1 contratação de empresa de engenharia para Reforma e Revitalização na coordenação
Regional de Educação de Goiás, no município rle Goiás-GO. conforme projetos, planilhas

Orçanlentária. N{emorial Descritiro. e. Cronograma F ísico-Financeiro, que integram este edital,
independente de transcrição.

1.2 o contrato i igorará pelo prazo necessário à execução clo objeto. vinculado ao Cronograma Físico-
Financeiro. Ressalta-se que a paralisaçào formal da obra. cleterminada pela Contratante, interrompe o

prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo
remanescente. quando da retomada da obra.

I 2.1 o contraro poderá ser prorrogado nos termos do art. 57, § l" da Lei Federal no g.666193.

2 - DAS CONDIÇÕES GERATS

2.1 
.Somente 

poderão participar da presente Tomada de preços, empresas
legalmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste ;ditar.

Sõóór tõ.rõ<GC»t-Á,S

especializadas no ratno,
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2.2 A preser.rtc licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências
do edital:

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento",
constantes do item 08 deste instrumento:

2.2.4 Lavar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que
vierem a ser tomadas.

2.2.5 InÍ'ormal os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 Promorer a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório. através do quadro
pr'óprio de avisos da Comissão Especial de Licitação, e por Publicação no Diário Oficial da União - DOU,
Diário Otrcial do Estado - DOE e Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

1.3 Poderão. a criterio da Comissão. ser descor.rsiderados erlos ou omissões irelevantes que não resultem
em prejuÍzos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis
deste edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I a) Projeto Básico;
b) Especificação dos serviços/custos estimados;
c) Memorial descritivo/especifi cações técnicas;
d) Planilha orçamentiíria;
e) Cronograma fi sico-fi nanceiro;

Í) Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargos social e do
BDI:

g) ARTs;
h) Projetos;

ANEXO U - Carta de Apresentação da Documenlaçào (Modelo)
ANEXO III - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)
ANEXO IV - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)
ANEXO V - Declalação de Vistoria (Modelo)
ANEXO Vl - Declaração de Parentesco (Modelo)
ANEXO VII - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)
ANEXO VIll - Minuta Contratual
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2.5 O Udital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontrâm-se disponíveis no

site da sEDUC-GO, no endereço rvrvw.seduce.go.gov,br (Licitações/Tomada de

P reços\Subsecretaria),

3 - DA PARTICIPAÇÃO

3.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as empresas que atenderem a todas as

exigências. inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de

atividade. inserido no contrato social em vigor. devidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade

para execução do serviço, constante dos Anexos deste edital.

l.l.I Somcnte poder:io narticinar da nrcse nte licitacão emDresâs que comDrovarem obter na data
da licitncão. clnital social mínimo ou Patrimônio Líquido isual a l0'Â (dez nor cento) do valor total
t'stimado no certàmc, por mcio de bnlan co inteÍrralizado do ú Itimo exercício. atualizado e registradtt
n:r.lunta Conrercial. .\s socictlades recém constituídas noder:io rrarticip àr do certame apresentando
o birlanço cont:ibil de abertura;

3.2 A pamicipação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste

Edital

1.3 Nenhuma pc.ssoa lisica, ainda que credenciada por proculação legal. poderá representar mais de um

licitante.

3.1 NÀO PODIi,IrÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRE'I'AMENTE, NESTA LICITAÇÀO:

3.4.1 Empresa Cor.rcordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em

liquidação.

3.,1.2 Enpresa que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a
Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma
das fases desta licitação.

3..1.4 Pessoa lisica ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja,

elnpresa que. isoladamente ou em consórcio, seja responsár,el pela elaboração do projeto ou da qual o
autor do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico. ou integrante da equipe técnica. confom.re

disposto no artigo f incisos t e II da Lei 8.666/93.
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3.4.3 Empresa que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal,

Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação, na fonna da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

circunstância clue sujeitará o responsável. caso participe nesta condição, à pena prevista no art. 97,

parágralb único. da Lei n" 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.



3.4.5 Empresa. isoladamente ou ern consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco

por cento) do capital cor.r.r <lireito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 Servidor ou <lirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4.7 Empresa que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor da SUPRILOG
- Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de

Goiás SEAD:

3.4.8 Empresa que esteia reunida em consórcio ou grupo de enrpresa.

3.4.9 Empresa que nâo atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 Empresas que incorrerem nas penalidades previstas no art. 87, incisos III e IV, da Lei Federal no

8.666t93:,

3.,1.1I Enrpresas que tendo construído obras ou prestado serviços para a Secretaria de Educação, não

demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

- FGTS no cunrprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.4.12 - Empresas que estiverem com a Certidão Positiva de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou

Contratar com a Administração Pública, nos termos do § 4". art. 5o, do Decreto Estadual n" 7.425/2011.
( wwu'.comprasnet. go. gov.br\certidao_negativajositiva)

i.5 Nenhurna pessoa lisica ou.iurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso

ocorra. serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 E facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da

presente'fomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante

dos subitens 5.7.1 e/ou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações

ou recursos e assinar atas, o representante legal da empresa, conrprovadamente constituído.

3.8 Quando da paÍicipação de empresa filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela natriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste

caso. toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser

reÍ'erente à fllial (exceto as certidões que por lei são en.ritidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da empresa matriz, toda docun.rentação exigida será a ela relativa, não sendo

aceito nenhunr documento referente à filial.

i.l0 As licitantes interessadas dever'ão apresentar no dia. hor'ário e local de abertura desta licitação,
mencionados no preârnbulo do edital. à Comissão de Licitação. a documentação e proposta exigidas neste

instrumento. em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo
"DOCUMENTAÇÃO" e o segundo corn o subtítulo "PRoPosTA", contendo em suas partes externas

alem da razão social da empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

ê^
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"Conselho «la Coordenação Regional de Educaçâo de Goiás

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO -

TOMADA DE PREÇOS N" 001/2020".

3.ll A comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem

entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze)

rninutos, nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão'

4 . DAS INFORMAÇÔES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÔES

J.I As infbrmaçtles e esc larecinlentos cle dúr'idas qr,rar.rto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados

pelo e-mail cio Conselho da Coordenação Regional «le Educação de Goiás ou por expediente

;rotocolado. dirigido à Comissão Especial de Licitação. situada à rua Prof. Alcide Jubé, s/n na Cidade de

boiás. ate 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

.1.2 O edital po6erá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úteis antes da

data hxada para abertura da sessão pÍrblica.

4.j Decairá do rlireito de impugnar, perante a administração. os terÍnos deste edital de licitação aquele

que. tendo-o aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abeÍura dos trabalhos licitatórios, falhas ou

iiregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

.1.,1 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório. será definida e publicada nova data para realização

c6 certamc. se t'or-o iaso. Qualquer rnodificação no edital exige divulgação pela mesma Íbrma que se deu

o texto original. r.eabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. exceto quando, inquestionavelmente. a

alteração náo afêtar a l'ormulação das propostas. nos termos do §4" do aí.21 da Lei n' 8.666/93.

4.5 As inipugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 Os esclarecir.r.rentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estarão

disponíveis no site www.seduce.go.gov.br (Licitações/Toniada de Preços), não podendo as licitantes. em

qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

5 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

''CONSELHO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE GOIÁS''
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS \'001/2020

ENVEI.OPE N" OI _ DOCLMENTAÇÃO

5.1 para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado.

cadastro no CADFOR -secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD situada à Av.

República do Líbano, n" 1.945, lo andar, Setor Oeste CEP: 74.125-125 - Goiânia - GO - Telefone

(ô2)i201-6515i ó516. A LiciÍonte regularnrcníe cudas Íru u, que uprcsenlor o CRC - CerliJicado de

Regislro Carloslrul, devidantente atualizatlo, Jico desobrigtdo de preserrlur os docunrerrlos relalivos ti

habilitoçtio jurídica (itenr 5.7, e.rceto o 5.7.l , regulurid 'adc fiscnl e trúalhisttr (item 5.

econômico-Ji na tr c e ira (ilem 5. 9), tlestle que os referitlos rlocttmenlos integranles do Ce

utualiZutlos e ent vigência, sendo assegurodo o direito de upresenlar a tlocumenla çao q
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vencida ,ro CRC, atualizada e regulorizada dentro do envelope n" 0I - DOCUMENTAÇÃO.

5.2 Os Iicitantes interessados deverào apresentar no dia. horiirio e local de abertura desta licitação.

mencionados no preâmbulo do edital. à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposta

exigidas neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo

"OÓCUtrApNf eÇÃO" e o segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes exte_rna-s

alem da razão social da empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres: "COORDENAÇAO

REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE GOIÁS _ COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÀO - TOMADA

DE PREÇOS N'001/2020".

5.1 A Comissão de Licitação não se responsabitizará por propostas e/ou documentos que não forem

entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com tolerância de l5 (quinze)

minutos. nenhum documento ou proposta será recebido pela Comissão.

5.5 Não seriur aceitas documentaçõcs e propostas via làx. protocolo e/ou similares. e somente serão

recebidos os nresmos se forem entregues em envelopes devidanlente lacrados.

5.6 "A Docurnentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os

dizeres mencionados no subitem 5.2, deste edital, e conterá, obrigatoriamente, os documentos abaixo

relacionados:

5.7 RELATIVAMENTE À NTCUI-ARTOADE JURiDICA:

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado, em se tratando de

sociedades cornerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de

seus administradores;

5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em luncionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente. quando a atividade assim o exigir;

5.7.ó Inscriçiro do ato constitutivo. no caso de sociedades civis. acompanhada de prova de investidura ou

nomeaçào da diretoria em exercicio.

5.8 RELA'I'IVAMENTE À NTCULNRI»ADE FISCAL E'I'RABALHISTA:

a) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

5.7.1 Cópia da cedula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante.

5.7.2 Procuração púbtica ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador,

outorgando .ro seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias.

durante o procedimento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e

renunciar a intelposição de recursos adr.r.rinistrativos. E necessário o reconhecimento de firma da pessoa

juridica no caso de instrumento particular. A falta do docunrento previsto neste item não inabilita a

licitante. ticando. porén.r. impedido o representante não credenciado de qualquer interferência no processo

licitatório.
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b) prova de lnscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal' se houver relativo ao

domicílio ou secie da I-icitante, pe.tinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado'

c) prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de certidão C.onjunta emitida pela

procuradoria Geral da Fazenda Nacional e secretaria da Receiia Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa

daUniãoeaostributosa<]ministradospelaSecretariadaReceitaFederaldoBrasil.

d) prova de regularidade relativa à seguridade social - INSS. por meio de certld1o. Ngqxiva de Débitos

Relativos às contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda -
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

oBS: As comprovações pertinentes aos itens "c" e "d" serão alcançadas por meio de certidão expedida

.*1rn,u^"*. pela'secrÉturia da Receita Federal do Brasil (ltFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional (pGl--N). ref'erente a todos os créditos tributários l'ederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados.

e) Prova de r.egularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de certidão fegativa 
de Débito em

óíuidu Ariuu Ãpedida p;la Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação

onde a Licitante tem sua sede.

1) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de certidão de

Debito tnscritoini Divida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia'

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de certidão

Expedida pela §ecretaria dà Finanças do Municipio ou equivalente onde a Licitante tem sua sede'

h) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço.- FGTS, por meio do

c'ertitlcado rJe Àegularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - cEF'

i) Prova de Ir.rexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,.mediante a apresentação

ie Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal n'12.440/2011'

.j) caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado
's".1a 

po, n'tiat. oú ui."-u.rru, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas'

5.8.1. Será admiriiia a conrprovação de regularidade flscal e trabalhisla mediante a apresentação de

certidão positiva com et'eito de negativa' nos termos da Lei-

5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida

para efeito de comprovação de regularidaàe fisôal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma

restriçào.

5.8.2.1 .P cÍ-eito d c olll ãodac ndi ão de Microeml'ov
quando houver alteraÇao contratual oue altere os dados da emp sa. tais mo: ende reco. cate ona.

ct uadro socletar io. obieto comercial e capital. os licitantes deve apresentar Certidão Sim lificada.

enl l ela.lunta Come ial do o onde r a sede da Licitan dentro d últimos SCIS MCSCS

constando no relêr'ido documento a la ME ou EPP.

resa ou de Em resa de P o Porte oLlLI

<^,nô< rôdôsGcrt.ÁS

5.8.i.Se a documentação enviada nos terrnos do subiteni antsrior for proveniente de microempresa ou de

empresa de pequeno porte e apresentar alguma restriçâo quanto à regularidade Íiscal e-trabalhista, ser-lhe-

á assegurado o'prazo de 05 (cinco) dias 
-úteis. 

prorrogável pol igual período' a clitério da administração

públicã, cuio teimo iniciat corresponclerá ao momento.* qit. o proponente for declarado o vencecl:t 
^.f@,'J



certame. para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa

5.8.3.1.A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento postertor ao

.iulganrento <Jas propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase

recursa[.

5.8.3.2. A nào-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem

pre.iuizo das sançõ'es pre'istas no aft. 8l da Lei no 8.666. de 2l de junho de 1993, sendo facultado à

Administraçio .unuo.u, os licitantes reulanescenles. na orclem de classificação' para a assinatura do

contrato. ou revogar a Iicitação.

5.9 RELATIVAMENTE À NBCUI-IRI»ADE ECONÔMICO.FINANCEIRA:

5.9.1 Certidão emitida pelo CARTORIO DISTRIBUIDOR CÍVEL. da sede ou domicílio do licitante ou

via intemet caso houver, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recupe ração judicial,

em quaisquer dos cartórios dos feitos de làlência da Comarca de sua sede, c0 nl tlata não inferior a 60

(sessentil dias da data da entresa dos enYelo Des documen tacalo e Dro Í) osta

5.9.2 Batanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social já exigíveis na forma da

lei. que conrprove a boa situação llnanceira da proponente. vedada a sua subst ituição por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando ence rrado há mais de 3 (três)

rlleses da data de apresentação da proposta. O ref-erido balanço deverá ser devidamente certi ficado por

profissional registrado no Conselho de Contabilidade' mencionando obrigatonamente, o numero do livro

tliário e tblha ent que o nlesnto se acha tl'anscrito. beur cottlo c(rpia do Termo de abertura e encerramento.

conr a ntuneraçào do registro na .lLrNTA COMERCIAL. e\ceto para empresa de engeúarias criadas

neste exercicio. que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.9-2.1 A comprovação da boa

balanço apresentado. e deverá,
cm Í) rcs:r dr engenh:r rlà. assl

diretor. sócio ou representante
t'órmulas abaixo especi licadas:

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > I
ILC=(AC)i(PC)>I
ISG : AT/(PC+ELP) >I

Ontle:
ILC = indicç' de liquidez geral

ILC - índice de liquidez corrente
ISG = indice de solvência geral

AT = ativo total
AC = ativo circulante
RLP - realizárel a longo prazo
PC = passivo circulante
ELP = exigível a longo prazo
PL = patrimônio líquido

5.IO RELATIVAMENTE À QUAT,TTIC,tÇÃO TECNICA PROFISSIONAL

5.10.1 Registlo ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Cons

Engenharia. Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

situação Ílnanceira da empresa proponente será comprovada com base no

preferencialt.nente- ser formulada e arrresentada em narrel timbrado da

nacla por prolissional registrado r.ro Conselho de Contabilidade e pelo

da empresa. com poderes pata tal investidura, aferida mediante índices e

nal

9
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5.10.1..I. No caso da empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no

CREA e/ou CAU do Estado de Goiás. deverãã ser providenciados os respectivos vistos deste órgão

regiona[ por ocasião da assinatura do contrato.

5.10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega

da proposta. no mínimo 0l (um) engãnheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro

de"idamente reconhecido(s) p"tu Jntidud" profissional competente, que seja(m) detentor (es) de

atestado(s) c.le responsabilidades técnicas - ART junto ao GREA eiou cAU por execução de

obrar/reiriço. de caracteristicas semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior

relevância. conl'onne Anexo [ - Proieto Básico.

5.10.3 Comprovação da câpacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fomecidos

por pessoa.luridicá de direiio público ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela

..p..ru proponente, devidaminte acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT)

".itido 
po, qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional

indicado. de'serriços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional

equivalentes ou superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo

I - Projeto Básico.

5. 10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.10.4.1 para tàcilitar a análise da Comissão de Licitação. é recomendável que o licitante destaque, nas

relêridas certirlões. os serviços cuja experiência se pretende conrprovar e o seu respectivo quantitativo

5.10.5 Deverá (âo) ser apresenta<lo (s), obrigâtoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s)

profissional (is) e a empresa licitantei essa comprovaçâo dcverá (ão) ser feita (s) através de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das

seguinres anoiuções: identificáçao do seú portador, e, da página relativa ao contrato d_e trabalho) ou livro

(s)-de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.10.5.2 Conrrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja

registrado (s) no CÚA e/ôu CAU. com atribuição (es) compatível(is) ao objeto da licitação com aquele

em que a(s) sua(s) responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da empresa licitante, por estatuto ou contrato social, que teúam

registro no CREA e/ou CAU. Integrante (s) do quadro societário da empresa de engeúaria licitante, por

"útrto 
o, contrato social, que sejàm profissionais detentores de ART devidamente registrados no CREA

e/ou CAU. nas condições pertinentes ao subitem 5.l0.ll

5.10.6 carta de Apresentação da Documentâção contendo todas as informações e declarações,

contbrme Irtodelo Anexo II deste edital

5.10.7 Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, cortl'orme modelo Anexo lll desle edital.

dc Errlda 9-

os fins de direito e sob as penas da lei que

societário/acionário cônj uges. companheiros

ou por afinidade, até o segundo grau, com

5.10.8 Declaração, conforme modelo Anexo VI, para todos

não possui em seus quadros de enrpregados e em seu corpo

ou parentes em linha reta ou colateral. até o terceiro grau,

dirigentes ou servidores detentores de cargo em comissão ou

na realização do certame e/ort na lormalização contratual.
liurção de confiança que atue n diretamente



r ,:tr i*:l.r ,

5.10.9 DE(-1-ARAÇÃO DE SEGURANÇA E SAUDE DO '1RABALHO. conforme modelo Anexo

VIl. que tem condições de alender as Normas Regulamontadoras da Portaria n" 3.214178 do MTE'
aplicái,eis às atiiidades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações

sôlicitadas na lnstrução Normativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN, de 25108117, conforme item I1.3.5

do Anexo [ - Projeto Básico.

5.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.12. Para os documentos e certidões requeridos neste edital. poderão ser emitidas cópias oriundas da

internet. desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos

lltesmos.

5.11. Os 4ocumcntos relativos à Habilitação (Envelope n' l) e às Propostas (Envelope n" 2) serâo

apresentt4os enr envelopes separados, em nriginal, por qu:rlquer processo de cópia autenticadâ por

cartório conrpetente ou por servidor da Comiss:io Especial tle Licitação. Somente serão atendidos

pedidos tlc .t L trNT'l("4 C.io att ol (um) dil Írtil. untes da tlata nrarc:rda Dara irbcrtura d:t

GOt.Ã5

licitaç:jo, de sesunda-feira :lr sexta-feira. das 09h às I lh e das l{h às l7h.

5.1.1. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de

validade, e inexistindo legistação especifica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação,

apresentar data de expedição. limitada a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua emissão,

observado o ar1. ll0 e seu parágrafo único da Lei Federal n" 8.666/93. Caso exista legislação específica

regulamentando prazo de documento que não tenha expressado o prazo de validade, esta deverá vir
anexada ao mesmo.

5.15. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a

apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope

de documentaçào.

5.16. De tocla documentaçâo apresentada em fotocópia autcnticada, suscitando dúvidas, poderá ser

solicitado o original para conl'erência. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal

ocorrência.

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do

ramo de atividade comercial vinculado aos obj etos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital.

5.18. Encerrada a fase de habititação. se todos os licitar.rtes desistirem expressamente do direito de

recorrer das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as

propostas dos licitantes serão abeÍos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos

licitantes inabilitados, procedendo-se registro em ata.

6 - DA PROPOSTA DE PI{EÇOS

"Conselho da Coordenação Rcgional tle Educação de Goiás"
coMlssÃo ESPE( lAL DE l.l('11 AÇÃo

TONIAI)A DE PREÇOS N" 001/2020
Err-VIILOPE N'02 - PROPOSTA

6. I . O licitante deverá Íbrmalizar sua Dl'oDosta levando en.r conside raÇao os preços estimad os orçados Dela

SEDUC, cor1l'orme Anexo I - Projeto Básico. para contratação dos serviços, objeto da presente licitação'

um Írnico inr,ólucro. tlevidamente lacrado. contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, impressa ou
Municipal e/ou fdatilogratada em papel timbrado, encadernada, contendo os nítttteros do CNPJ, lnscriçõ

11 6r



Estadual. endereço etc, redigida em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as

especiticações constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas,

condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da mesma, devendo

suas páginas ser numeradas sequencialnrente. com todas as páginas rubricadas, sendo a última página.

datada e assinada pelo representante legal da empresa de engenharia licitante com poderes para tal
investidura. constituída dos seguintes elementos:

6.1.1. A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos em moeda corrente
nacional. adn.ritindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços

expressamente, obedecendo às especificações mínimas confbrme planilha orçamentária constante do
edital. em algarismo arábico por extenso global, devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas

necessárias. ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas
previdenciárias. comerciais e fiscais, encargos trabalhistas. seguros, transportes, etc., bem como a

competente remuneração da empresa de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.1 . I . I . O licitar.rte deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empeúo e/ou
assinatura do contrato. o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato
social. sua nacionalidade. estado civil c profissão. bem como o número de sua carteira de identidade e do
:cu ('l)F.

6.1 .1.2. Os preços unitários e global são limitados ao apresentado na planilha orçamentária referencial.
6.1.1.3. A retêrência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretaria da Educação é

tbrnecida pela GOINFRA e/ou SINAPI, conforme o caso.
6.1 .l .4. O BDI utilizado pela empresa licitante deve limitar-se ao apresentado pela Administração.
6.1.1.5. A empresa licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.1.2. Para eÍ'eitos de elaboração da proposta, o licitante deverá utilizar o software MS Excel, de lorma
que o total do serviço seja calculado através da fórmula "TRUNCAR", conforme exemplo.

-TRLINCAR (Quant * (P.MAI' + P.M.Obra) ; 2 )

Código

100236

I 00ll7
l00llE

Sen'iço

scrr iço # I

sen iço +2

scrr iço :3

Unid.

Mr

\'1.

t'\l

Quant.
__--) I

65.17

98.17

P. Mat.
0.00

5.9-+

r.7 l

T. Serviço

i 5.47

390.67

1.11.+.13

P. M, Otrra

1.59

0.00

6.(t)

Onde

Quant. - Quantidade
P.Mat - Preço unitário do material;
I).Nl.Obra Preço unitário da mão de Obra:
I Nirmero tle casas decin.rais desejadas.

6.1.3. A centésinra parte do Real. denominada "Centavo" seni escrita sob a forma decimal, procedida da
r'írgula que segue a unidade. nos termos da Lei 9.069. art. I '. parágraÍb 2'. de 29 de j unho de I .995.

6.1..1. Deverá declarar expressamente o plazo de validade não inferior a l20l§j4ryi4!9)@ corri S

corlÍ-orme modelo Anexo IV. a contar da data de sua apresentação

a L2

Yà/

Exemplo;



6.1 .5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmen
ernprcsas de crrgenharias Iicilantes. serào corrigidos oelatlivergência crrre o preço unitário e " pr.ç" ;;;i.;;;";i;;
sendo que no caso de valores expressos 

"m 
alga.is_às e po.

te configurados nu t.oporrà CãÃ
C-onrissào Especial de Liciraçâo.

erá o preço unitário e o total será
extenso, prevalecerá este último.

6 l 6' Indicaçâo do número da conta. corrente e a agência da Instituição Financeira em que a empresa deengenharia é correntista. para efeito a. pugu,n.nÀ ããr;;;ü". a serem presrados;
6' l'T Carta Proposta assinada por diretor- sócio ou represcntante.da empresa de e.genharia licirante, com
1,""1'J,.j,ff:iili,i.:::,:".Tffi"*" 

pa,.a tar inu.sriàr',r."..n,"nao inrormações .?..i"*ç0., conrorme

ercial das
Havendo

corrigido.

l:.':j.,.11*"r"r 
planiiha(s) orçamenrária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem osquantrlatl\ os e seus respectivos preços unitários, o, ,raaoserviços. nos termos deste edifal; -' 1"s1vs parclals e preço total, BDI, e o preço total dos

3;1;li, 
or''r'"'r'r cronograma Físico-Financeiro detarhado <ios serviços proposros. nos termos deste

6'2 o licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horáriocontercial' de modo a obter..para sra própria urilizaçào e por sua exclusiva responsabilidade, todaintbrmaçào necessária à .raúoraçao d; ;;;"#.'â\r,rai," a*i,à;il, o'ipàanrçao oevlsroRlA' co,forme modelo Anexo í,íLriã.d-a, íssinada pero *p"*.rarãiegar da empresa

irü::lt 
acerca do conhecimento pleno das 

"""aúãà1. p."uiiaridades da obra, e junlada à proposta de

6 2 1 A vistorirr deverá ser agendatra em horário com.rciar junto à comissão de Licitação daEscota, sendo a data de início a"partir o, prri.rça" àã editar nás oevioos meil-,ã" 
"orrni.uçao, .,;rtffi:t 

encerramento de 02 idois.l al"í ,ri"ir'l"i".i"ores, a dara fixada para abertura da sessâo

6'2 2 A 
'isita 

e i'speçâo otn''u.1: local e cercanias têm por. finalidade obter para a utilização e exclusivarcsponsabilidade do ticiranre. toda a infomraçao n*...!ãriu à .i;;;r;;;; il.;;:í rais como: ascondiçôes locais' quantidade e natureza dos trábalhos, n*t.riuis e equipamentoi necessários à execuçãoda 
.mesnra: formas e condiçôes. de .up.in,.ntor; ..i* ã.-"."r.o ao locar. Todos os custos associados àvrsrla e a tnspeçâo serâo de inteira responsabitiaaae ao ticitànte, dispensado pré-agendamento para tanto.

6'2 3 os pallicipantes deverão 
- 
ter pleno coúecimento dos elementos constantes deste Editar, dascondiçôes gerais e particulares do oü1eto d; l;;;ü;';o local onde serão executadas as obras e/ouservlços. não podendo invocar quaique, a.r.ori.,..iÀ.,

t'ormúraçào ,r, p.";;;;, . ào'irt.g.ur cunrprinrenro ao .onur'lf. 
como elemento impeditivo da correta

6.3. Será dç'sclassiÍlcada a proposra.
especiÍicado(s) nos anexos constantes
especifi cações mínimas solicitadas.

cula especiÍicação estiver
deste instrumento. ou

rncompatível
ainda, aquelas

o(s) objero(s)
omitirem as

com
que

6 4 É express:rmente vedada à subcontratação «lo valor totar do contrato, â subcontratação parciarpoderá ser possír'er com anuência an,i,uro" à"rio p,,lir, o"r"na, apresentar o rimite máximo e osserviços passívcis para a subcontràtação parcial em rclaí.ão ao valor total da obra. Aclicionalmentede'e ser apresentada a documentaç-ão «tà reguraridade nscar e trabarhista, e, o contrato firmatroentre a adjudicatária e a empresa subcontratida.

i;],,i,,i;ff['::ffifi[H:lt'liza pela padronizaçào. compatibiridade. qualidade e pero gerenciamenro

ê'õiâÊ

6'4'2' A subcontratação parcial ficará rimitada a 30% (trinta por cento) do totar do contrato __A-: /\
6 4.2.1 os serviços passivos de subcontratação sâo: @"l.",.-/

.G, - 6y
§\---Íí



dG Éi6do d-

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
d) Marcenaria
e) Central de Gás:

? :PDA 
(Sistema de proteção contra Descargas Atmosfericas);

g) Esquadrias Metálicas;
h) Transporte de Entulho.

Sômô< rõd^<(GOf.ÂS

:-1.:;1,t" 
caso da subcontratação pa'cial. caberá a contratada faturar em nome próprio os serviços que

6 4 2'3 Nào poderào ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância. conformediscrimina o ir.rciso I do s l" do art. 30 da I_"i p"alr^f ni S.oool.r:.
6 5 Não será admitida cotação opcional para os serviços 

_constantes das planilhas de orçamento,consrantes deste edital. caso ocorra, serão igualmente desconsideradas 
".;Ã;";;;ôar e a opcional.

6 6 Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitativo total dos serviços

i::ffi:*jl:* 
instrumenro, ocasião em qu. r"ufáàj a.sclassificada(s) à1s) p.opostals; que incorrer

i.]#ji"]tiijlliderará 
qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das

6'8' Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por representanteda empresa de engenharia licitante com p"aé*r á*iàrn,,lnt. .on.,p.orudo para tal investidura.
6 9 Será cic'selassiÍicada a proposta r}re nâo atender às exigências do ato convocatório desta licitação.salv. qurnd. apresenlar omlssões simples . ln..i.run,., para entendimento da proposta e/ouprocedimento licitatório' bem como para iionomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério daContissão. ser relevada.

3101,,,:.J;X 
tttimado da presente licitação é o constante do Anexo I - projero Básico e das planirhas

7 - DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓNTOS

7' l Na data' hora e local designado neste edital, em ato público, a coMISSÃo ESPECIAL DE

ii['ffiÍf3;'."1,"ü;;j."rof,es 
distintos . i".hJ; ou ratrados **."ã;,;;à;;umentos exigidos

7 2 Serâo i,icialmente abertos. enr sessão pública. os enr"elopes contendo os documentos reÍ-erentes àtàse de habiritaçào que, após. conhecido. ;;1";i.r";;;s.e examinados pera comissão Especial deLicitação serão julgados, dando-se imediata com.ni.[àn ao ,.rrrtado se presente todos os ricitantes,caso contrário' será o mesmo publicado no Diário oficial da União - DoU, Diário oÍicial do Esrado -DoE e Jornal de Grande circulaçâo Regional, *niorn 
" o caso. caso a comissão jurgue necessário,poderá suspender os trabalhos licitatórios"para p*".i--à*un . dos documentos e julgamento da fase dehabilitação' da qual lavrará ata como ae LLi, puuticanào o r"suttaao no Diário ohcial da União - Dou.Diário oficial do Estado - DoE e Jornar de cràra" cir.rr"ção Regionar, conforme o caso.

T i ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes 
_contendo as propostas permanecerão,devidamente lacrados. send-o rubricado, p.l" ô;;j;r; rrp..iut e licitanres presenres. íicando em podel /\daquela ate que sejajulgada a habilitaçào. ! rr!'rqrrr.r Prssçrrl.s' " ___a* , ,,

-#Tr}'$dgP-,*- *



7.'1. Será procedida a abeÍura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após
transcorrido o prazo senr interposição de recursos. ou tenha havitlo renúncia expressa do prazo recursal
das licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpoitos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostos das licitantes inabilitadas, devidamente
rubricados. até o término do período recursal, de que trata o inciso I do a(igo 109 da Lei n" 8.666/93, e
serâo devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão Especial.

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas
atas c ircunstanciadas. que mencionarâo todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação,
derendo as nlesntas ser assinadas pelos nrembros da Comissão Especial e pelas Liciántes presentes.

8 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8. I . O.iulgamento será realizado pela Comissão de Licitação. cle acordo com o que dispõe o art. 45 da Lei
Irecleral n' 8.666,93. observando os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execuçâo empreitada por
preço global;

8.1.1.1 - o julgamento será realizado com base no Art.48, inciso II, § 1", letra ,.b" da Lei
l'ederal no. 8666193, ou seja, ,,á,) volor orçatlo pela otlministração,,,

8.1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar
er igências estabelecidas neste instrumentoi

menor preço, desde que atenda a todas as

8.1.3. Caso seja necessário a Comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da
área referente ao objeto desta licitação para realização do juigamento;

8.1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas
de pequeno porte.

8 1'4' 1 . Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas
e.enrpresas de pequeno porte, sejam iguais ou aÍé looÁ (dez por cento) superiore. á p.oportu maii bem
classificada.

8. I .5. Para e1'eito do disposto no subitem 8.1 .4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8 l '5' 1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 

". qr. ,"iá adjudicado em seu favor
o ob jeto licitado;

8.1.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
subitem anterior. serão convocadas as remanescentes qlle porventura se enquadrem na hipótese do
subitem 8.l.'1.1. na ordem classificatór'ia. para o exercício ào mesmo direito.

8 1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.l.4.l, será realizado sorteio entre elas.
para que se identiÍique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

o
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8.1 .5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens
será adjudicado em làvor da proposta originalmente vencedora do certame.

8. I .4. e 8.1 .5.. o objeto licit



8.I .5.5.O disposto nos subitens 8.1 .4. e 8.1 .5. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão
Especial realizará o sorteio sem a sua presença.

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação
do proponente ou a desclassiÍ'icação da proposta, conforme o caso.

8.4. A Cornissão de Licitação poderá promover diligências eln qualquer fase da licitação, nos termos do §

1". do art. 43 da lei 8.666193;

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.

8.7. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Comissão Especial de
Licitação poderá. nos termos do § 2', do Art. 64 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, convocar as

licitantes remanescentes. observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições da prinreira classificada, inclusive quanto ao preço.

8.8. O julgarnento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas. dando-se
coúecimento do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes
todos os licitantes habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e/ou
Diário OÍlcial da União. conforme o caso.

9 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRJOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentii,rios

. Dotação Orçamentárias: 20192402123681 01 930 1 9 e 20202401 12122 1 008201 3

. Natureza de Despesa: 4.4.90.5 I . I 9

. Fonte de Recurso: 100 TE/QE

. Valol Previsto: R$ 624.794,66 (seiscentos e vinte e quatro mil, setecentos e noventa e quatro reais
e scs:cnta e SeiS centavos).

l0 - DA HOMOLOGAÇÃO s aO.lUOICAÇÁO

10.1. 'lranscorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo
licitatório ser'á submetido à apreciaçào do PRESIDENTE DO CONSELHO DA COORDENAÇAO
REGIONAL DE EDUCAÇAO DE GOIAS. para adjudicação do seu objeto à(s) licitante(s) vencedora(s)
e hornologação da licitação, convocando-se após, a respectiva para assinatura do contrato.

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e

8.1.5.. será ohsenado o que dispõe o art. 3.,. § 2" da Lei no 8.666/93. Persistindo o empate. a Comissão de

Licitação realizará sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante

§2" do art. 45 da citada Lei, vedado qualquer outro processo.

8.5. Será desclassiÍicada a proposta. cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s)
especificados nos Anexos requerido neste edital. ou ainda. aqueles que omitirem as especificações
nrinimas solicitadas.

4«#- /
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rI . DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAÇAO

II.I. Os serviços deverão ser executados conlorme descrito rTo Memorial Descritivo/Especificações
Técnicas e Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da en.rissão da ordem de serviço sendo que está
deverá ser et'etuada somente após a outorga do contrato e publicação do extrato na imprensa oficial.

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições
preestabelecidos sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste
Edital e legislação pertinente.

I L3. A llscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela
Secretaria de Esrado de Educação.

I 1.3.1. Caberá à contratada o fomecimento e manutenção de um DIÁRIO DE OBRA permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de
inteira responsabilidade da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4" § 4"; artigo 5o parágrafo único:
artigo 8" inciso 1". 2'e 3'da Resolução n' 1.024, de 2l de agosto de 2009, CONFEA.

11.i.2 As obserr ações. dúvidas e questionamentos técnicos quL' porventura surgirem sobre a realizaçâo
dos trabalhos do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de
Obra' e, aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu
Engenheiro RT.

I 1.3.3. Alénl das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada
deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou
ser,u iços imprevistos decoüentes de acidentes, ou condições especiais.

I 1.3.3.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade
de sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

I I .4. Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra,,:

I I.4.I. PELA CONTRATADA:

I I .1.1 .1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamenro dos trabalhos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

I 1.4.1.3. As consultas à fiscalização;

I 1.4.1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

I I .4.1.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos tÍabalhos;

I L4.1 .6. As respostas às interpelações da fiscalização;

I 1.4.1.7. A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

I L4. L8. Outros tatos que. ao juízo da contratada. devem ser ob.leto de registro.

Som63 todê.G0t.Á.s
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r 1..1.2. PELA FTSCALIZAÇÃO:

11.4.2.1. Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

11.4.2.2. Juizo lormado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificagões, prazo e
cronogramal

I 1.1.2.i. Obsen'ações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

I 1.4.2.4. Soluções às consultas lançadas ou Íbnnuladas pela contratada, com correspondência simultânea
para a autoridade superior;

I 1.4.2.5. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho
da contratadal

11.4.2.6. Detemlinação de providências para o cumprimento das especificações;

11.1.2.7. Outros fatos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização.

I 1.1.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após
verificação da sua perfeita execução, da seguinte forma:

11.4.2,9. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado. assinado pelas partes em até l5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da
contralada.

I I .4.2. 10. Dellnitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos. por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente. mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo
de obselvação. ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observádo o
disposto no art. 69 da Lei no 8.666193.

I1.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabitidade civil pela
qualidade dos serviços executados.

12 - DA EXECUÇÃO DOS SERyrÇOS

12.1. Caberá à Superintendência de InÍiaestrutura a emissão da Ordem de Serviços. bem como a
coordenaçâo. supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, Íbrnecer à contratada. os
dados e os elenlentos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

12.2. A contralada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com
dimensões, dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

12.i. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira
qualidade. obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem lomecidos pela
Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de Infraestrutura e às modificaçOes
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12.4. Poderá a Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de Infraestrutura, ao seu
criterio. exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa
teúa sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as norrnas, especificações
ou com as determinaçôes da fiscalização. nos termos do art. 69, da Lei no 8.666193.

12.5. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço globat, não há
possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos
excepcionais e devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do
órgào gestor na elaboração do projeto ou descoúecimento por parte da CONTRATADA do local onde os
serr.'iços serâo realizados. nos termos do §3" do art. 65 da Lei n" 8.666i93, e nos limites fixados no §2" do
referido artigo.

12.6. Qualquer alteração, modificaçâo, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da
obra deverá ser justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engeúaria da Secretaria de Educação,
autorizada pclo titular da Pasta e formalizada por meio de lenrlo aditivo ao Contrato Original.

12.7. Ao ténnino dos serviços. deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

12.8. Para ef'eito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se
referir.

12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão calculados considerando as
relerências de custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço
de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação,
com vistas a garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrâto e a manutenção do percentual de
desconlo otêrecido pelo contratado.

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas,
planilha orçamentária. cronogranra Ílsico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste
instrumento.

12.I I . As obrigações deconentes desta Iicitação a serem flrmadas entre a CONTRATANTE e a
proponente vencedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas
neste edital e seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora.

I 2. 12. Deverá, também, a coNTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no
canteiro de obra. de acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendência de
Infraestrutura da SEDUC.

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações
trabalhistas e previdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as fiscais e
parafiscais.

12. 14. A CONI RATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo
segulo de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

12.15. A empresa de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho
realizado. bem como os materiais utilizados na obra pelo periodo de 5 (cinco) anos, a paÍir do
recebimento da obra pelo Setor Competente desta Pasta.
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13.1. Dos atos decorrentes da execuçâo desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas
determinados pelo art. 109 da Lei n' 8.666193 e alterações posteriores.

13.2. O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato
ou lavratura da ata, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da COOITDENAÇÃO
REGIONAL DE EDUCAÇAO DE GOIAS.

13.3. lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05
(cinco) dias úteis.

13.4. O recurso será dirigido ao Presidente do Conselho Regional por intermédio da Comissão Especial
de Licitação da COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇAO DE GOIÁS a qual poderá reconsiderar
sua decisão em até 05 (cinco) dias úteis. contados do término do prazo concedido às demais licitantes
para ol-erecimento de possíveis impugnações, de que trata o item anterior, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir devidcmente informados.

I3.5. Subindo o recurso, ao Presidente do Conselho da Coordenação Regional de Educação de
Goiás prolbrirá a sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso,
proveniente da coMISSÃo ESPECIAL DE LICITAÇÀo DA COORDENAÇÃo REGIONAL DE
EDUCAÇÃo DE GOtÁS.

13.6. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presidente da Comissão
Especial de Licitação. indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulação
do pedido. com exposição dos latos e seus fundamentos, a indicação do interessado ou quem o represente,
dados de identilicação. endereço completo, telefone, e-nrail, data, assinatura do representante legal,
documento que comprove aptidão do signatário para representação da empresa licitante e documento de
identiÍicaçào pessoal válido daquele que assinar (CNH. identidade. outros). sob pena de não ser
conheciclo.

I 3.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos

14.2. Sornente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA
FISCALIZAÇÀO. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será
preenchida conr destaque do valor de retenção de I l% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social
nas planilhas ONIIRADAS, ou. retençào de --1.5% para planilhas DESONERADAS. seguindo o que
determina o.A.r't. 7". §6', da Lei 12.5.16'2011

14.2.1.A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no
Projeto Básico.

í
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I3 - DOS ITECUITSOS ADNIINISTITATIVOS

l4 - DO PAGANItrNTO E DO llEr\JUSTÀMENTO

14.1. O pagamento será via Transferência Bancária ou por Cartão de Pagamento do Banco do Brasil ou
por cheque emitido pelo respectivo Conselho para efeito dos serviços prestados na forma de
mediçào, realizada pelo Fiscal da Superintendência de Infraestrutura, desta Pasta.



14.2.2. O Pagamento do valor dos serviços executados. baseado em medições mensais. por Nota Fiscal ou

laturas deverão ser apresentadas com os seguintes docunrenlos anexados:

14.2.1. 'l crnro de Vistoria emitido pela tiscalização;

1.1.2.4. Prora de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14.2.5. Cerridão de Regularidade de Debitos em relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura

do Município no qual a empresa se localiza, e do local em que os serviÇ os serão Drestados.

l-1.2.6. Ctipia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS:

14.2.7. Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente
preenchida. sendo que o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da

mesma:

l;1.3. Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.

l:1..1. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma fisico-financeiro ou através de

mediçào, devidamente atestada, por quem de direito, acompaúada dos documentos mencionados nos

subitens 14.1.4 a 14.2.7. deste Edital.

14.5. Os pagamentos serão efetuados até o 30" (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por

quem de direilo. acornpanhada dos documentos mencionados nos subitens 1.1.2.-1 a ltl.l.7 deste edital.

Caso a Íàtura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento

será reiniciado a partir de sua apresentação.

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma fisico-
financeiro da proposta será de I (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a que

proposta se reterir.

14.7. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo indice
Nacional do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

ivl=V(I/Io)

Onde

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referenre ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do orçamento/estimatiya de preços a que

a proposta se referir.
Io - Índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a ProPosla se referir.

I5. DA RESCISÃO DO CONTI{ATO

15. I . O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

15. 1.1 . Por múIuo interesse e acordo das partes;

rGOl-Á,S
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15.1.2. Unilateralmente pelo Conselho Regional sem pagamento de qualquer indenizaçào
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má
conduta ou perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

15.1.i. Unilateralmente pelo Conselho Regional sem pagamento de qualquer indenização e independente
de interpelação.judicial ou extrajudicial. se for decretada concordata ou falência da Iicitante vencedorai

I I .l .4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por prazo superior a

90 (noventa) dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta) dias;

1 I .l .5. Nào cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

I I .l .6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

ll.l.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado da Educação a comprovar a
impossibilidade de conclusão da obra no prazo estipulado.

I I .l .8. O atraso injustificado no início da obra.

I 5.1 .9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC

I 5. I . I 0. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

l5.l . I l. O conretimento reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário
de Obra.

I 5. I . 12. A decretaçâo de falência da contratada, ou dissolução da Sociedade

15.1.13. A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a
execução do contrato.

15.1.14. Os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 a 15.1.3 do Edital, acarretarão as consequências
prer istas no A(igo 80, da Lei Federal n' 8.666193 e suas alterações, sem prejuízo das sanções previstas
nestc contrato.

I 5. I . 15. O contlato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se
houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de
desnrobilização. e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde
que nào tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.t.15.1. Quando o Conselho Regional. via Superintendência de lnfraestnrtura da SEDUC, suprimir os
serviços alénr do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

15.1.15.2. Quando o Conselho Regional mediante ordem escrita, suspender a execução do contrato, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado
à contratada optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a
situação.

15.1.15.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação
da ordem intema ou gueÍra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cump
de suas obrigaçôes até que seja normalizada a situação.
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15.1.15.4. A não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de

obra. serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais

especifi cadas no projeto.

15.1.15.5. Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e

exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

15.1.15.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior. regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

15.1.15.7. O presente contrato poderá ainda, ser rescindido, por mútuo acordo, atendida a conveniência da

Secretâria de Estado da Educação, mediante autorização expressa e fundamentada da autoridade

competente. tendo a contratada direito de receber o valor dos serviços executados, constante de medição

lescisória.

l6 - DAS OBRTGAÇÕES

16.1. Além de outras responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anexos,

independentemente de transcrição, a contratada obriga-se a:

l6.l.l. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis. contados da convocação.

16. I .2. Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo
às contribuições sociais. na forma da Lei 8.212 de 24.07.91. (CND e FGTS).

16.1.2.1. Nos temros do art. 6. I, da lei Estadual 19.754117. para fins de assinatura de contrato será

et-etuada a cor.rsulta ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluída no mesmo.

16. I .3. A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria

de Estado da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

16.1.4. Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e

outros órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conlorme determina a Lei no 5.194, de 24 de

dezembro de 1966 e Resolução n" 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

I6.1.5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e

aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrôes desejados, para reposição imediata dos

protissionais. nos casos de laltas. impedimentos. benr corno. impedir que empregado que cometer falta
disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retome a

atividade nos imóveis desta.

auô,



17 - DAS SANÇÔES ADMINISTR,TTIVAS

17.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente. dentro do prazo estabelecido pela Administração. caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida. sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

17.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contralado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os
seguintes limites máximos:

I l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigaçào, inclusive no de rectrsa do adjudicatário em firmar o contrato. ou ainda na hipótese de
negar-se a efetuar o rel'orço da caução. dentro de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

lll 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo,

17.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

17.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado da Educação.

17.4. Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento
ou de creditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da lei,
respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

17.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas. motivadamente e pro conveniência
administrati'r,a. mediante ato do Secretário de Estado da Educação devidamente justificado.

17.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a
Administração poderá optar pela aplicação da pena de Adve(ência, nos termos do inciso I do aí. 87 da
Lei n'8.666/91.

17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a
licitante dever'á ser descredenciada por igual período, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e das
denrais cominaçôes legais.

17.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n' 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntanente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo. no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

SÕ6ôR t6dôs(GGtl^á,s

II - 0.3% (três décimos por cento) ao dia. até o trigésinro dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não
cumprido;

17.9. A sançào estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lci n" 8.666/91 e de competência exclusiva do
Secretário de Estado da Educação, iàcultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de

l3,,1x;ã1.0,". 
da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
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I 7. 10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório

e a ampla defesa.

18. DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

18.1. As controvérsias eventualmenle surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do

u.irrt. d..orr.nt.s desta licitação serão submetidai à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da

iâ-ara de Conciliação, Mediáção e Arbitragem da Administração Estadual (ccMA), na forma da Lei n"

9.307. de 23 de setembro de t9Ó6 e da Lei Cômplementar Estadual no 144, de 24 de julho de 2018.

19 - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIÂ

19.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta .licitação, 
acaso não

puderem ser 
"quacionadós 

de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,

lubmetidos à urbitrag"m. na forma da Lei n'9.307. de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar

Estadual n" 144. de 24 de julho de 2018. elegendo-se desde já para o seu julgamentoa- CÂUane Og

óONC1-leÇÀo. MEDIA"ÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),

outorgando á.r,, o, poderei para indicar os árbitros e renunciando expressamente àjurisdição e tutela do

poc.leiJucliciário para julgamento desses conflitos, consoante Ar.rexo I da Minuta Contratual.

20 - DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

20.1. Após a apresentação da proposta. não será adrnitida retificação quanto à cotação, ficando a

proponente sr,ieita às condições, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para

cumprimento do contrato.

20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais

deste instrumento convocatorio, funcionando como maniÍ'estação de inteira aceitação e submissão às

nornras ora estabelecidas.

20.3. flavendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua

quantidade (respeitados os limités estabelecidos no art. 65 da lei no 8.666193)' sem que caiba aos

proponentes quálquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado

por meio de termo aditivo ao contrato original.

20.4. Em observação à Resolução CoDEFAT-224/99, obedecidas as exigências legais, recomendamos

que as cont.atações dos trabathadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo SINE/GO'

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei 8.666193, de 2l dejunho de

1993. e na or]]issão desta, pelos demais diplomas Iegais Federais, Estaduais e Municipais e pela comissão

Especial de Licitação da Coordenaçâo Regional de Educação de Goiás'
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20.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à Coordenação Regional de Educação de Goiás ,

junto à Comissão de Licitação, situada na Rua Prof. Alcide Jubé, s/n, na Cidade de Goiás, no horário das

8h às 12h e das l4h às l8h em dias úteis - Fone: (0XX62)3371 2366 ou337l2389.

20.7 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

20.8 Para conhecimento dos interessados. expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação
aÍlxado no tluadro próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação da Coordenação Regional de

Liducação de Goiás/GO, Iocalizado na Rua Prof. Alcide Jubé, no rnunicipio de Goiás, bem como,
publicação no Diário Oficial do Estado - DOE, Jornal de Grande Circulação, e, Diário OÍicial da União -
DOU. cont'orrr.re o caso. estando a Comissão Especial de Licitação da Coordenação à disposição dos
interessados no horário de 08h às 12h e das 14h às l8h, pelo fone: (062) 33712366 ou 3371 2389, nos
dias úteis.

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica
na tácita admissão de que as informaçôes técnicas ejurídicas foram consideradas suficientes.

C'OMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO
DE GOIÁS , em Goiás. aos dias 19 do mês dejunho de 2020.

P I1 lcl

Membro

.lr*íe,e (n*olol r* do-aJuo-
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10. l0 O lbro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca
da Cidade de Cioiás. do Estado de Goiás. excluindo qualquer outro.

Membro:



ANEXO I. PROJETO BASICO

LEI N'I7.928. DE 27 DE Df,ZEMBODE 2012

rNTnoDLrÇÃo

l.l. Finalidade
O presente Proleto Básico tem por finalidade estabelecer os REQUISITOS MÍNIMOS e fixar condições

o serem obser\ adas para a contratação de empresa especializada para executar obras de construção civil,
para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO), descrevendo e disciplinando
todos os procedirrentos e critérios que estabelecerào o relacionamento técnico entre a CONTRATADA e

a CONTR{'I ANTE.

1.2. Objeto
Contratação de empresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil, conforme

Plo.jetos. Planilha Orçamentária. Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro.

Assunlo: Reforma C.R.E. Goiás.

Unidade: Coordenação Regional de Educação de Goiás.

Endereço: Avenida Professor Alcide Jubé, S/l',[, Centro, Goiás-GO.

NIunicípio: Goiás-GO.

Coordenaçào Regional de Educação - CRE: Goiás.

I ..3. .lrrsliíir:atir a
A prcsente contratação justitica-se devido às necessidades de realizar intervenções no

predio histórico que abriga a sede da C.R.E. Coiás e revitalizar o espaço externo a este

ediiicio. local onde existia uma quadra de esportes e que foi demolida recentemente. As

intervenções propostas para recuperação deste imóvel e a sua reintegração ao espaço

urbano são de grande importância para valorização do centro histórico da cidade. uma vez

que evidencia a fachada do edificio tratado pelo IPHAN como "Palácio da Instrução", um

dos edificios mais antigos da cidade. A proposta de requalificação da ilrea externa, além

de atender às necessidades atuais da C.R.E. Goiás, busca resgatar as características

originais do largo que existia anteriormente à implantação da quadra, fundamentada por

imagenr antiga do local fornecida pelo IPHAN. como forma de promover o resgate

cultural e a memória da cidade.

1..1. A Obra
Ilel'omra de edificio histórico e revitalizaÇão da área externa com 3.706,04m'?

TIPO I)I.] IIE,GIME
ADOTADA

O GLOBALEMPREITADA POR PREÇREFORMA

TIPO
OBITA

l)L DE EXECUÇÃO

t.d
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DA DEIIINIÇÀO DOS METODOS

2.1, DeÍinições e siglas

2.1 .I . ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;

CONTRATADA: é a pessoa juridica signatária do contrato com a SEDUC-GO;

2. L2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, denominada por

SEDUC.GO;

2.,I .3. LICITANTE: Pessoa fisica ou jurídica habilitada para participar do processo

licitatório e ofertar lancesi

2.1 .4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

1.1.5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1 .6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educaçâo de Goiás'

2. I .7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

l.l .8. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agrouomia'

2. I .9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2.1.10. ART: Anotação de Responsabilidade Técnica

2.1.11. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.1 .12. TCE: Tribunal de Contas do

Estado. TCU: Tribunal de Contas da

União.

2.2. Normas
Normativos a serem adotados:

1.2.1. NBR 7 4802007 - Aço destinado à Armaduras de concreto Armado - Especificações;

2.1.2. NBR 6l 18:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Procedimento;

2.2.3. NBR 11.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrimo);

2.2.4.N8R 567111990 - Participação dos lntervenientes em serviços de obras de

Engenharia e Arquitetural

2.2.5.NBR 5681/1980 - Conrrole Tecnológico da Execução de Aterros em obras de

Edificações;

2.2.6. NBR 648911984 * Prova de Carga Direta sobre terreno de Fundação;

2.2.7. NBR 767811983 - Segurança em Obras;

2.2.8.NBR 12.65411g92- controle Tecnológico de Materiais componentes do concreto;

2.2.9.NBR 12.65511996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebimento;

2.2.10. NBR 5410:2004 Versão conigida: 2008 - Instalações elétricas de baixa tensâo;

II. NBR6l5I - Proteção contra choques eletricos;

12. NBR 5419 - Proteção de estrutura contra descargas atmosféricasi

13. NBR 5626/1998 - Instalações de Água Fria;

14. NBR 10844i 1989 - lnstalações Prediais de águas Pluviais;

2.2.15. NBR 8160/1999 - Instalações Prediais de Esgoto

Sanitário;

2.2.16. NR-10 c/c o art.2o, II, "c", da Lei n" 19.145 de

29fi2t2015;

2.2

2.2

2.2

2.2

d
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2.2.l7.ABNT NBR 9050i2015 - Acessibilidade às Edificações.Obs.: Esta lista de normas nào

e\aure a necessidade de observações de normas estaduais, municipais, trabalhistas, de

segurança e outras envolvidas na realização do escopo deste Projeto Básico.

3. DA QI-]ALIFICAÇÃO TECNICA

3.1. A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3,2. A Empresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de

Goiás (SEDUC-GO).

3.3. A Empresa licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica, fomecida(s) por

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) que a mesma teúa
executado, a contenlo, contratações de natureza e vulto compatíveis com o objeto em

questão.

3.4. A Empresa licitante deverá apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem

como certidões de regularidades de pessoa fisica e jurídica do profissional responsável

pela empresa e seus serviços.

3.5. No caso de a empresa licitante ou o responsável tecnico não serem registrados ou inscritos

no CREA e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos

deste órgão reg ional por ocasião da assinatura do contlato

3.6. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na

data da entre a dos documentos de habilitaczlo. de profissionais com experlencla

comprovada ou devidamente reconhecida, pela entidade profissional competente

relacionada às características dos serviços limitados à parcela de maior relevância

solicitadajunto ao Edital (Engenheiro Civil ou Arquiteto).

3.7. A Empresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente

reconhecido pela entidade profissional competente, em nome do profissional responsável

técnico pela empresa proponente. relacionada às caracteristicas dos serviços limitados à

parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital.

3.8. As comprovações de vínculos entre os proÍissionais e a empresa licitante poderão ser

comprovadas através de:

a) Relação empregaticia por cafieira de trabalho e previdência social - CTPS:

identificação de seu portador, página relativa ao seu contrato de trabalho ou livro de

registro de empregado autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente

registrado junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a característica

dos serviços a serem licitados, oul

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato

social, que tenham o registro junto ao CREA e/ou CAU.

A Enrpresa a sef contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executar serviços de

construção civil conforme descrição deste objeto. alinhando os seguintes serviços:

29
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4.I. AGENCIAMENTO EXTERNO (DEMOLIÇÕES):

-Demolição de pavimento e rampas em concreto desempenado;

-Remoção de pavimento em bloquetes sextavados;

-Demolição de pavimento em lajes de pedral

-Demolição de bancos em concreto com bases em alvenaria;

4.2. AGENCIAMENTO EXTERNO (EXECUÇÔES):

-Aterro para nivelamento e regularização do terreno:

-Execução de muretas de contenção para rampas. chapisco e reboco;

-Execução de pilares em blocos de concreto armado 50x50cm (h=2,50m);

-Execução de chapisco e reboco nos pilares;

-Execução de vigas baldrames entre pilares (cinta de amarração em concreto armado);

-Execução de fechamento em grade metálica padrão agetop - modelo gl-2;

-lnstalação de poÍões padrão agetop - modelos pt-3 e pt-06;

-Execução de fechamento vertical em cerca viva;

-Execução de pavimentação em lajes de pedra, incluindo rampas e rebaixos de calçada

conÍbrme o projeto;
-lnstalação de guarda corpo com corrimão padrão seduc ficado no piso;

-Execução de bancos em concreto polido padrão agetop (3,00x0,30m)

-Plantio de grama;

-Seixo rolado para jardim;

-Plantio de mudas lxora Mauít

-Executar instalações elétricas conforme projeto, incluindo postes com lampião padrão

colonial;
-Executar instalações hidráulicas para manutenção da área externa;

-lnstalação de piso tátit alerta e direcional (25x25cm);

4.3. REFORMA DA COBERTURA:
-Demolição de telhas onduladas em fibrocimento;

-Adequação de cobertura com novo ripamento e caibros para telha cerâmica;

-lnstalação de telhas cerâmicas tipo colonial. conforme orientações do

cumeeira e espigão;

-Substituição de calhas e ruÍbs danificados;
4.4. PINTURA GERAL INTERNA E EXTERNA:

-Preparo de superficie: raspagem e remoção de pintura;

-Pintura das superficies internas conforme existente:

-Pintura da fachada conforme existentel

-Pintura de pilares extemos em alvenaria;

-Remoção de pintura em esquadrias de madeira;

-Recuperação de esquadrias em madeira;

-Pintura de esquadrias novas e existentes;

4.5. REVISÀO GERAL DAS INSTALAÇÔES ELETRICAS:

-Considerar a instalação de dois aparelhos de ar condicionado modelo split;

-Considerar revisâo geral das instalações elétricas;

IPHAN.
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4.6. SUBSTITUIÇAO DE PISO:

-Demolição de piso cerâmico existente sobre tabuado em madeira;

-Demolição de tabuado em madeira somente nos trechos comprometidos;

-Revisào da estrutura de madeira do piso tabuado:

-Erecução de piso tabuado enr madeira conr rodapé ih- l0cm):
-Lixarnento de piso tabuado e aplicação de cera incolor para madeira;

1.7. REFORMA DO PORÃO:
-Abertura de acessos ao porão no piso existente;
-Limpeza e desobstrução das ventilações no porão;

1.8. EXE('UÇÀO DE PROJEI O DE PREVENÇÀO E C'OMBATE A INCÉNDtO;

,1.9. Providenciar caçambas para retirada de entulho. restos de materiais da obra e descarte de

algum material nâo mais utilizável ao longo da execução dos serviços contratados.

s. DO \'.{Lolt t)os sEttvtcos
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INS fALACOES,
HIDROSSANITARIAS
INSTALAÇOES ESPECIAIS
ALVENARIAS E
DIVISORIAS
ESTRUTURA DE MADEIRA
COBERTURAS
LSQUADRIAS METALICAS
REVES'fIMENTO DE
PAREDE
REVESTIMENTO DE PISO
ADMINISTRAÇAO
PINTURA
DIVERSOS

2.607,(;Õ'

2.566,79
27.972,46

27.188,66
27 .3t7,32
86.862,3'7
7 155 ?'

t98.099,74
38.426,24
45.262,07

30.834,76

TOTAL:

PARCELA DE MAIOR
RELEVÂNCIA:

sERVrÇO / DESCRIÇÃO

\I t.477,03

115,00
. REVESTIMENTO DE PISO /
ASSOALHO EM MADEIRA

6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
Para a obra de REFORMA ÁnEe eXfeRNA du unidade escolar COORDENAÇÃO
REGIONAL DE EDUCAÇÀO DE GolÁs, foram elaboradas planilhas orçamenrilrias
estinradas com as tabelas ONERADA e DESONERADA.
Foram utilizados como referência os preços publicados pela AGETop e sINApl ou aqueles
constantes das con.rposições de custos unitários elaboradas pela Secretaria de Estado da
Educaçào. .Após a elaboração das planilhas. r.erifica-se que a DESONERADA é a mais
r antajosa, conforme art. 30 da Lei Federal 8.666193.

7. DAS SANÇOES ADMINISTRATTVAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos
estabelecidos, inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida às
penalidades constantes no art. 86. 87 e 88 da Lei Federal n". 8.666. de 2l de junho de 1993,
assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas
as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual não se pode

M

T]NIDAD
E

QUANT
PARCELA DE

MAIOR
ITELEVÂNCIA

(s0%)

738.52

I15,00
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alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

7.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

iÍlstrumento equivalente. dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente

estabelecidas;

7,2. Pelo atraso injustificado na execuçâo do objeto da licitação, sem prejuízo das demais

sanções regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de

mora. obedecendo os seguintes limites máximos:

| - l0% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o

contrato. ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez)

dias contados da data de sua convocação:

II - 0.3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da

parte do lbrnecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico
de obras não cumprido;

Ill 0.7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço

não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia

subsequente ao trigésimo.

7.1.1 . A multa a que se relere este aftigo não impede que a Adr.ninistração rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei

7.3. A multa deverá ser recolhida no prazo mriximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação;

7,4. Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do

pagamento ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à

Contratada. na forma da lei. respeitados os principios da arnpla defesa e do contraditório;

7.5. As r.r.rultas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por

conveniência administrativa. mediante ato do Secretário de Estado de Educação

devidamente justifi cado;

7.ó. Peta inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato

praticado, a Administração poderá optar pela aplicaçâo da pena de Advertência. nos

termos do inciso I do art. 87 da Lei n'8.666/93:
7.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensâo

de licitar a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas

previstas neste Edital e das demais cominações legais;

7.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei n' 8.666193 poderão ser

aplicadas iuntamente com a do inciso I do mesmo artigo. facuhada a defesa prévia do

interessado. no respectivo processo. no prazo de 5 (cinco) dais úteist

7.9. A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência

exclusiva do Secretário de Estado de Educação, Íàcultada a defesa do interessado no
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respectivo processo, no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação
ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação;

7.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora
o contraditório e a ampla defesa.

S. DA GÀRANTIA E ASSISTÊNCIA TBCNIC,I

8.1. A sarantia dos serviços será de 5 (cinco) anos. conr inicio após o recebimento deÍinitivo
dos serviços. A garantia de'erá cobrir todos os ser'iços que comprovarem defeitos ou
problemas causados pela má execução dos mesmos;

8.2. Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobeÍos pela garantia
da empresa CONTRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

8.3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos
serviços, em prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará
ônus para a Contratante.

8.4. Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo,
não sendo permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda
parcial da garantia ou não realização da assistência técnica pelo próprio executor quando
solic itada;

9. DO PRAZO DE ENTREGA
o contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao cronograma
f-Ísico- Financeiro. Ressalta-se que a paralisação fbrmal da obra, determinada pela
CONTRA fANTE. interrompe o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual,
que voltará a correr, pelo seu saldo remanescente. quando da retomada da obra.

circunstanciado dirigido à autoridade contratante. que adotará as medid
cabíveis.

34

1O.DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
l0.l' Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio de notificação

entregue ao gestor do contrato mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra.

10.2. O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto no art. 73. inciso
l. "a" e "b". Lei Federal n." 8.666/93. e será proceclido da seguinte forma:
10.2. l. Do Recebimento Provisório

a) Em até l5 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da nolificação
mencionada neste contrato, ou o término do prazo de execução contratual, o
gestor do contrato efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento provisório.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condições contratuais, o gestor
do contrato receberá a obra provisoriamente, lavrando o '.Termo de
Recebimento Provisório", que será assinado pelas partes e encaminhado à
autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de
qualquer das condições contratuais, o gestor do contrato lavrará relatório
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d) Caberá à contratada. uma vez notificada. sanar as inegularidades apontadas no

relatório circunstanciado, submetendo os itens impugnados à nova verificação,

ficando sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias.

e) O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento coúecido

como cs áailÍ. Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recomendações

Básicas para a ContrataÇão e Fiscalizaçtio de Obras de Edificações Públicas",

do Tribunal de Contas da União, ao final da construção da obra em questão, a

SEDUC (por meio da Gerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras)

deverá receber do CONTRATADO a dtlcumentação que retrate fielmente o que

Í'oi construído. Essa documentaçâo é conhecida como Írs built - que significa

"como construído" - e deve incluir todas as plantas, memoriais e

especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos foram

utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as buill da

obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de manutenção ou

reformas. Os arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões:

.dwg, .docx, ..r/s, entre outras) e nâo editáveis (extensões: .pdf, .jpg, enÍe

outros) devidamente assinados pelos responsáveis.

10.2.2. Do Recebimento DeÍinitivo
a) Após o recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser

estabelecida pela SEDUC será encarregada de vistoriar a obra para verificar o

cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o

recebimento deÍlnitivo em até 90 (noventir) dias corridos após o recebimento

provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrato, a Comissão

receberá a obra definitivamente, lavrando o "Termo de Recebimento

Definitivo", que será assinado pelas partes e encamiúado à autoridade

contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução do contrato, a comissão lavrará relatório de verificaçào

circunstanciado, dirigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver

constatado para corrigir ou refazer a obra, no todo ou em parte.

10.2.3.Das falhas e irregularidades apontadas
a) A SEDUC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências'

independentemente da aplicação das sanções cabíveis:

b) Notificar a contratada para sanar as irregularidades constatadas, no prúzo a ser

determinado na notificação, ao término do qual se deve proceder à nova

vistoriai

10.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos

e indiretos. tais como: impostos, transporte. despesas trabalhistas. previdenciárias,

seguros. enfim todos os custos necessários à Íiel execução do objeto desse termo.
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II. DA FISCALIZAÇAO E OBRICAÇÔES DO CONTRATO

I l.l. Fiscalização e Recomendações Operacionais

1 1 .l .l . Considerando o disposto nos artigos n' 51 a 54. Seção III, Capítulo VIII, da Lei

Estadual n' 17.92812012, a fiscalização e gerenciamento do contrato serão

realizados por gestor e comissão de fiscais designados por meio de portaria do

Ordenador de Despesas.

I I .l .2. Os fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou

de controle sobre os empregados designados pela CONTRATADA para a
execução dos serviços. objeto do presente instrumento. cabendo-lhes no

acompanhamento e na fiscalização do contrato, registrar as ocorrências

relacionadas à sua execução, comunicando à CONTRATADA, através do seu

representante, as providências necessárias a sua regularização, as quais deverão ser

atendidas de imediato, salvo motivo de força maior.

I l.l.3.A partir do início da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela

Obra e o Diário de Obra deverão permanecer no canteiro. O Diário de Obra é

destinado a registrar as ocorrências, naturais ou não, relevantes para o andamento

dos serviços. cujas anotações deverão ser realizadas diariamente.

a) São anotações obrigatórias no Diário de Obra as condições do tempo, a

descrição dos equipamentos incluídos ou retirados no canteiro, a movimentação

ocorrida no quadro Todas de pessoal, o resumo dos serviços realizados e as

ocorrências disciplinares.

b) as anotaçôes serão t'eitas pelo responsár'el técnico e/ou pela fiscalização.

c ) A cópia do Diário de Obra fará parte integrante da Prestação de Contas.

ll.l.4.Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual, se atestada pela

Íiscalização. A comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal,

que será preenchida com destaque do valor de retenção de l1% do valor da mão-

de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de

3.5o/o para planilhas DESONERADAS, seguindo o que determina o Art. 7o, §6', da

Lei 12.5461201l, .

I I . I .5. A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico item 6. Caso a empresa comprove possuir beneficios

de leis específicas para o recolhimento. Para eleito da retenção, o valor da mão-de-

obra não será intêrior a 50% do valor da fatura emitida pela CONTRATADA.
ll.l.6.A possibilidade de subcontratação parcial tlo objeto licitado constitui decisão

administrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razão, pela natureza e as

características do objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente,

devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE, de acordo com o
parecer da fiscalização. poderá a CONTRATADA, na execução do Contrato, sem

pre.iuízo das responsabilidades contratuais e legais, subcontratar até 307o (trinta
por cento) tlo valor du obra correspondentc:i parcelas completas da obra
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respondendo. entretanto, a CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, pela

execução dos serviços subcontratados. O licitante deverá anexar aos autos o(s)

contrato(s) com o(s) subcontratado(s). O(s) subcontratado(s) deverá(ão) manter

regularidade fiscal e trabalhista. Os serviços passiveis de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Estrutura Lajes (Pré - Moldadas);
d) Marcenaria:
e) Central de Gás:
t) SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas AtmosÍéricas);
g) EsquadriasMetálicasl
h) Transporte de Entulho.

A SEDUC poderá. a qualquer tempo, fiscalizar a empresa contratada. quanto ao

cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúde e segurança no

trabalho.

Em conformidade com o arÍ.45 da Lei estadual n" 17.92812012. bem como o art.

40, inciso XI da Lei n" 8.666/93, o criterio a ser utilizado para eleito de

reajustamento dos contratos, deverá ser a data da apresentação do orçamento a que

a proposta se referir, pois reduz os problemas advindos de orçamentos

desatualizados em virtude dos transcursos de vários meses entre a data base de

estimativa de custos e da abertura das propostas. Para efeito de ciilculo, considerar

4(quatro) casas após a vírgula. utilizando os índices do INCC.

Seguindo o exposto no Roleiro de Audilorio de Obras Públicas tlo TCU e exposto

no Acórdiío n' 1977/2013 TCU, esÂ Obra, ob.ieto da licitação, não se enquadra no

regime de preço unitário. visto que os projetos elaborados e devidamente

documentados favorecem a quantificação com precisão dos serviços relacionados

no orçamento do objeto em questào. Portanto, deve-se manter o regime de

Empreitada por PREÇO CLOBAL.

I 1.2. Obrigações do Contratante

I I .2.1 . Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu

representante legal;

I I .2.2. Verificar se a CONTRATADA executa o objeto em conformidade com sua

proposta e com os parâmetros de qualidade e desempenho definidos neste

instrumento e nos demais documentos que o integram;

I l.2.3.Conlerir e efetuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA,
caso não estiverem de acordo com o combinado:

I l.2.4.Sobrestar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura sempre que houver obrigação

contratual pendente dc liquidação por parte da CONTRATADA. ate a completa

regularizaçãol

I I .2.5. A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal,

por parte da CONTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.
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I 1.3. Obrigações da Contratada

I l.l.l.A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros. por qualquer irregularidade, e na sua

ocorrência, não implica conesponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

âgentes e prepostos (Art. 70 da Lei 8.666193, com suas alterações);

I I .3.2. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar: Cópia

autenticada da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social

(GFIP) vinculada à CEI, exceto quando houver dispensa pela Previdência Social,

neste caso será vinculada ao CNPJ da CONTRATADA:
I l.l.3. Para emissão da Ordern de Serviço. a CON'I'RATADA deverá apresentar:

a) Duas vias da Anotação de Responsabilidade Tecnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT). de execução, com seu devido recolhimento

perante os respectivos conselhos: Conselho Regional de Engeúaria e

Agronomia (CREA- GO) e Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-GO).

sendo que uma via será anexada à Prestação de Contas e a outra será

encaminhada à Gerência de Fiscalizaçâo e Acompanhamento de Obras da

Superintendência de lnfraestrutura da SEDUC;

b) Diário de Obras;

c) Cópia de matrícula no Cadastro Específico do INSS (CEI);

I l.3.4.Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global,

não há possibilidade de formalização de termo aditivo visando eventuais

acréscimos de serviço. salvo nos casos excepcionais e devidamente iustificados,
oriundos de alterações qualitativas. que nâo configurem lalha do órgão gestor na

elaboraçâo do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local

onde os serviços serão realizados, nos termos do § 3" do art. 65 da Lei n" 8.666/93,

e nos limites fixados no §2" do referido artigo.

I L3.5. A contratação de empresas pela SEDUC para serviços de REFORMAS,

AMPLIAÇÕES E CONSTRUÇÔES deverá observar os requisitos contidos na

lnstrução Normativa n'007/201 7-GAB-SEGPLAN, os quais constarão,

obrigatoriamente, dos editais dos processos Iicitatórios e, quando for o caso, de

todos os tipos de documentos contratuais. E obrigação do(a) Fiscal da Obra ou

do(a) Servidor(a) Púbtico(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC

a exigência de:

I - Cópia atualizada do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da
empresa Contratada;

ll - Cópias atualizadas dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) de todos os

empregados da CONTRATADA. que irão trabalhar nas dependências da edificação
j urisdicionada à SEDUCT

lll - Cópia atualizada do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) da
empresa contratada, quando houver menos de 20 trabalhadores na obra;
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tv - Cópia atualizada do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho (PCMAT)
da empresa contratada, quando houver mais de 20 traball.radoles na obra;

v - Cópia das Ordens de Serviço lndividual e Especítica (elétrica, trabalho em altura e

espaço confinado, quando for o caso) de todos os empregados da contratada que irão
trabalhar nas dependências da edificação jurisdicionada à SEDUC;

vl - (.'ópias dos comprovantes (cenificados ou outros) da realização dos treinamentos de
segurança em conformidade com as Nomas Regulamentadoras do MTE para os
trabalhadores que desenvolverem atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR -10
Básico), máquinas e equipamentos (NR -12), trabalho em altura §R 35) e outros;

VII - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual -
EPI ibrnecidos aos empregados que irão trabalhar da edificação jurisdicionada à SEDUC;

§ l" Os docurnentos aos quais se ref'erem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, no

ato cla assinatura contratual. ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Púbtico(a) Responsável
pela ediÍicação j urisdicionada à SEDUC (contratante), que os encaminhará imediatamente ao:

a) SESMT Público (Serviço de Segurança e Saúde no Trabalho do Servidor
Público), onde houver (Goiânia, Anápolis, Jataí e Quirinópolis), para validação
em 5 (cinco) diasr

b) Ou. onde não houver SESMT, os documentos deverão ser fomecidos ao(à)
Fiscal da Obra ou ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação
jurisdicionada à SEDUC, para regularização e fiscalização em atendimento das
exigências das Normas Regulamentadoras do MTE - Ministério do Trabalho e

Emprego;

c) As cópias dos docunrentos de segr-rrança e saúde no trabalho deverão
permanecer na obra à disposiçâo da fiscalização.

I l.l.6.Ainda considerando o estabelecido no Art. 5" da Instrução Normativa 0712017-

GAB/SEGPLAN, a empresa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens,

conforme as exigências legais:

l- Formar sua Comissão Intema de Prevenção de Acidentes (CIPA) ou Designado de
CIPA conforme determinações da NR-5 da PoÍaria 3.2141781'

ll - Fornecer os Equipan.rentos de Proteção lndividual (EPI's) específicos aos riscos em
perÍêito estado de conservação e funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado,
guarda e conservação e registro/controle de entrega dos mesmos, sendo o uso obrigatório
por parle dos empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina a NR-6,
da Poltaria 3.214178 do MTE:

lll - I{cgistrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer
acidente com seus empregados nas dependências ou a serviço da edificação jurisdicionada
à SEDUC (Contratante), bem como nos ocorridos nos traietosi

lV - l'reinar os seus empregados. em caso de identiÍicação de riscos, após o início do
ã§contrato. para os quais os trabalhadores ainda nào loram treinados, antes do início
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execução das respectivas atividades, quanto aos riscos inerentes à função e quanto às

medidas de controle existentes, em atendimento às Normas Regulamentadoras do MTE;

V - Responsabilizar-se pelo atendimento e encarninlrarnellto do seu empregado acidentado;

vl - Providenciar as atualizações. anualmente ou sempre que necessárias, dos progBmas

PPRA e PCMSO para as atividades / serviços contratados;

vtt - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades

de alto risco, tais como: trabalho em altura (NR 35), eletricidade §R-l0 Básico e SEP

quando aplicável) máquinas e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas

Regulamentadoras do MTE.

11.3.7.E de responsabilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou

ao(à) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC

(contratante), cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em

conformidade com a lnstrução Normativa n' 00712017 -GAB/SEGPLAN. a contar

da data do início das atir, idades.

11.3.8.O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação

jurisdicionada à SEDUC (contratante) poderá, a qualquer tempo, Íiscalizar a

empresa contratada, quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais e da

legislação vigente sobre saúde e segurança no trabalho;

I I .3.9. O descumprimento, a qualquer tempo. das cláusulas contratuais ou da legislação

referente à saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência,

multa e rescisão contratual, em caso de reincidência ou resistência, respondendo

por omissão quanto à falta por não cumprir com as exigências de Segurança e

Saúde do Trabalho de acordo com a Normas Regulamentadoras do MTE, com

adoção das penalidades contratuais. especialmente caso ocoÍra acidente de

trabalho.

Obs,: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa deverá entrar em

contato com a Superintendência de lnÍiaestrutura da Secretaria de Estado da Educação de Goiás,

localizada r.ra Av. Anhanguera, , n' 1630 - Setor Leste Vila Nova - CEPI.74.643-010 - Goiânia -
Goiás - FONE: (62)3201-3067 13201-3046 / 3201-3148 13201-3149 13201-3131.

Atenção:
Os arquivos contendo os projetos, planilhas orçamentárias, cronograma Ílsico-financeiro e

memorial descritivo estão disponiveis no site: www.educacao.qo.sov.br .

Superintendência de InÍiaestrutura, em Goiânia, aos 05 dias do mês de Fevereiro de 2020.

Pedro Camargo de Freitas

Arquite to e Urbanista: CAU n" A64840-0

"(Jl
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De acordo:

Gustâvo de Morais Veigt Jardim

Arquiteto e Urbanista - CAU n" 467881-3

Cerente de Projetos e Infraestrutura

d"
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ANEXO II _ CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

l omada clc l'reços n" 001 /2020

A Cornissijo Esl.rccial de Licitação do ( or.rselho da Coordenaçilo Regional....'......

l)rezados Senhorcs.

_(nome da empresa)_. CNPJ/MF n." . sediada _(endereço completo) . tendo examinado o

t--Jital. ., enr aprcsrrltar a presente docunrentaçào e proposta para execuçào dos serviços nele releridos.

Destl tblma Dl-.('I-AIIAMOS na Íbrma da Lei o que segue abaixo:

c) Que ate a presente data inexistem tàtos impeditivos para sua habilitação no presente processo

Iicitatório. assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

d) Que concorda com a retenção pelo Conselho da Coordenação de Goiás do valor correspondente

ao percentual pertinente a prestação de serviços, frente ao disposto na Resolução n" 071 do INSS.

d1) O vator de retenção de I 1% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas

planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5%o para planilhas DESONERADAS, seguindo o que

àetermina o Art. 7o, §6", da Lei 12.54612011'

d2) A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser

averiguada no Projeto Básico'

cl3) Ciaso a empresa comprove possuir beneficios de leis específicas para o recolhimento.

Para eÍêito da retenção, o valor da mão-de-obra não será inferior a 50% do valor da fatura emitida

pela CONTRATADA.

e) Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de l8 (dezoito anos) em horário noturno de

trabalho og e1t sertiços perigosos ou insalubres. não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de

I 6 (dezesseis) anos, salvo na condiçâo de aprendiz' a partir de l4 (quatorze) anos;

t) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo

de Sujeiçâo do Edital, conforme Anexo IILA documentação proposta para esta licitaçao constituirá em

um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

Localidade, aos

de

clias de

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

AO da empresaObs.: A lhlta de alsuma d:rs informacões deste anexo ensc iará na INABILITA (l

G
42

a) Que o proÍissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa

documentação para este edital, será, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra

dispensando conforme cronograma fisico-financeiro e demais condições prevista nesta licitação a

quántidade de visitas técnicas proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviços. caso esta

empresa se.ja a r cncedora desta licitaçào;

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local objeto de execução dos serviços, ou, conforme

declaraçào de vistoria assinado pelo Representante legal. tomando ciência das dificuldades porventura

ex istentes:

r.d
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ANEXO III - DECLAI{AÇÃO DE SUJtrIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

.\ lr.ronte da c.mpresa) está de acordo com o Edital da Tomada de Preços
n'001i2020- do Conselho da Coorder.ração Regional............ DECLARA que:

0l- Aceita as condições do presente Edital. das disposições tecnicas, da Minuta Contratual, bem como de
sujeiçào às condiçôes tixadas pela Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás;

02 - Está ciente das condiçôes da Licitação, que responderá pela veracidade das informaçôes constantes
da documentação e proposta que apresentar, e que fomecerá quaisquer informações e documentações
complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações
Íbrnecidas são satisÍàtórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela
Superintendência de Infraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado
e nrateriais necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade
e prevenir e nritigar o impacto sobre o meio ambiente. sobre os usuários e moradores vizinhos;

05 - Apresentará mensalmente à Íiscalização relatório consubstanciado. com dados essenciais dos
le\antamentos e ensaios tecnológicos. para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas
diversas tàsesr

06 - Se compromete a dispor, para emprego imediato. dos eqr.ripamentos necessários e relacionados no(s)
projeto(s). e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utitização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de
equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de
Estado da Educação sem ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, enr prazo compatível
com a necessidade que motivou a solicitação;

08 - Se contpromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o
cronograma fisico-financeiro a paÍir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás proceder quaisquer
diligências .iunto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém
transações comerciais;

I I - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade" iios dias de cle

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, cor.n poderes para tal investidura.

65,P
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ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

Data

'l omada cle Pleços N" 000/2020

A C'omissào Especial de Licitação do Conselho da Coordenaçào Regional. de Educação de ...

Prezados Senhores,

CINPJ/MF n.' . sediada tendo examinado o
Edital. ven.r âpresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do
objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os sen'iços discriminados. conforme planilha de orçamento constante em nossa
proposta. eujo preço e de R$_

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com nrateriais e equipamentos, mão de obra,
transportes. encargos sociais, ferranrentas. seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim.
todos os custos diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste
edilal e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo tielmente o que estabelece a planilha
orçamenliiria. quantitativos, memorial descritivo. projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de !ZQ-_(g!S._e vjúO_@ consecutivos, a

contar da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaranros que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de l" qualidade. e ainda que as

variaçôes de quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5

(cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma fisico-
tinanceiro constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12
(doze) meses.

l.ocalidade. aos dits de ile
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Tomada de Pre no: Data Abertura:

Local:

Nome da Empresa:

Endereço da Enl

Telefone:
N ome do Responsável Legal: PF

RG:

Telelone:
E-mail:

carimbo. nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.

ne\0 âr:t

cmpre§:1.

a\

Â

no

Social
J no:

Residencial:
elax

@ (,)s

Hora:

l
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ANEXO V- DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA

TOMADA DE PREÇOS N'00_/2020
A Comissão Especial de Licitação do Conselho da Coordenação Regional...........

Data:

Declaro para os devidos fins, que

Cedula de ldentidade n"
, portador(a) da

, CPF n"

representante legal da empresa . inscrita no CNPJ sob n"

tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão

executados os serviços, referente à Tomada de Preços n'000/2020, Processos n"s. 201900006069743 e

202000006006809.

(Local e data)

llepresentante Legal

(com carimbo da empresa)

Obs.: A falta de alsuma das informacões deste anexo ense iará na DESCLASSIFICACAO da

empresa.

n §---61<É@ 6fl
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ANEXO VI _ DECLARAÇÃO Df, PARENTESCO

I)ata:

Tonrada de Preços n" 000/2020

À Comissão Especial de Licitação do Conselho da Coordenação Regional.....

t\ orllr, lt eltl t) tcsil . pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n"
através de representante legal, (nome), (qualificar)

inscrito no CPF/MF sob o n' portador da RG no DI:CLAItA. para
todos os fins de direito e sob as penas da lei, que nâo possui em seus quadros de empregados e em seu corpo
acionário côrr)uge, corlpanlteiros ou parentes elr linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por afinidade, até o
segundo grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou função de confiança na Secretaria de Estado
da Ed tlcaçào' que atuem diretamente na realização do certame e/ou na posterior formalização contratual.

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da empresa)

7

Obs.: Â falta de alsuma das inl'ormacões deste anexo enseiará na INABILITACÃO da emoresa.
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ANEXO VII - DECLARÂÇÁO DE SEGURANÇA E SAUDE DO TRÀBALHO

Data:

Tornada de Preços n' 000/2020

À Comissão Especial de Licitação do Conselho da Coordenação Regional

(Norne da emoresa) , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no

alravés de representanle legal, (nome), qualificar)

. inscrito no CPF/MF sob o no portador da RG n' DECLARA. sob as

penas da lei. que atenderá as Normas Regulantentadoras tla Portaria n' 3.214178 do MTE, aplicáve IS AS

atiridades ob.jeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na Instrução
Nornrativa n" 007/2017-GAB/SEGPLAN, de25l08ll7, confornre item I 1.3.5 do Anexo I - Projeto Básico.

Local e Data

Carimbo. nome e assinalura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.

Obs.: A falta tle algunra das informações tleste anexo enseiará na INABILITACÃO da emnresa.

GOrÁS
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ANEXO VIII - MINUTA CONTIIATUAL

Contrato n.o / que celebram a Coordenação Regional de
Educação de Goiás, e a EMPRESA , para os fins
que especifica, sob as condições a seguir descritas:

A coordenação Regional de Educação de Goiás por intermédio do coNSELHo DA cooRDENAÇÃo
REGIONAL ?2?????? CNPJ N." ?27????, pessoa jurídica de direito público intemo, representado neste
ato pela(o) Presidente ?(nome)?????, brasileira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e
donriciliada enl .........! inscrita no RG sob o n'??????? DGPC-GO. e no CpF sob o no ???????, doravante
denominada CONTRATAN'|E e a Empresa ............. pessoa jurídica de direito privado,
nesse ato representado(a) por (nome). portador da RG n. --------- e CpF N. ----------____---
--------- cont setrs atos constitutivos registrados no(a) JUCEG, sediada em .....................,.., na

......... inscrita no CNPJ/MF sob o no ........ Inscrição Estadual no............
doravante denominada apenas coNTRATADA, tem entre si justo e avençado, e celebram, de
conformidade com a Lei no 8.666, de 2l dejunho de 1993 e suas alterações posteriores, o Contrato n..000
/2020. conforme Edital convite n." 000/2020 do conselho da coordenação Regional ???????, processos
n."s 2019.000060697 43 e 202000006006809, sob o regime de execução empreitada por preço global,
nrediante as cláusulas e condições a seguir delineadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO

l.l Constitui ob.ieto do presente ajuste a Reforma gral na Coordenação Regional de Educação 6e
Goiás, na cidade de Goiás-GO, conforme Projetos e toda a Documentação apresentada e relacionada,
anexo. qul: intcgram o edital. independente de transcrição.

I'I'ENS RELACIONADOS EM PLANILHA.
SERVIÇOS PRELIMINARES
TRANSPORTES
SERVIÇO EM TERRA
INSTALAÇOES HIDROSSANITÁRIAS
ALVENARIA E DiVISORIAS
ES IRL TUR^ DE MADEIRA
COBERTURAS
ESQUADRIAS METÁLICAS
VIDROS
REVESTIMENTO DE PAREDES
FORROS
REVESTIMENTO
PISO
F'I]RRAGENS
ADMTNISTRAÇÀO - UENSaLtSTeS
PINTURA
DIVERSO

19
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I .2 A contratada deverá ter consignada em seu ato constitutivo a declaração que entre as atividades a
serem desenvolvidas encontra-se o objeto por ela ganho nesta licitação.

2 CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇOES

2.I DA CO\]'IIATANTIi:

2.I .l Compete à LINIDADE ESCOLAR por meio do Conselho Escolar:

2.l.l.l Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao
Setor competente;

2.1.1 .2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados.

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no
Setor responsável.

2.1 .l .4 Proporcionar todas as facilidades para que a conlratada possa desempenhar seus trabalhos dentro
das normas do contrato.

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a
que esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1 .1.6 Caberá à CONTRATANTE. através do Setor competente a emissão da Ordem de Serviços bem
conto a coordenaçào. supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste instrumento e, ainda, fomecer, à
CONTRATADA, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

2.1 . I .7 Poderá a CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte
da obra, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com impericia
tecnica comprovada, ou em desacordo com o Projeto. Normas e Especificações, e ainda, em desacordo
conr as determinações da fiscalização. nos termos do artigo 69. da l-ei no 8.666, de2l106193.

2.1.1.8 l{eter o último pagamento em ate 570 do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades
conslaladas r' cumpridas todas as tbrmalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos
benellciários.

2.1 .1 .9. A CONTRATANTE nos termos do art. 6, I, da lei Estadual 19.754117, para fins de assinatura de
conlrato deverá efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar incluída no
nlesmo.

clorÁs
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2.2 I)A CON'IRATADA:

2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste ContÍato. no Edital, no Projeto Básico e demais

Anexos. a ('ONTRATADA obriga-se à:

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do

objeto desta contratação. em quanlidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo
tlscal do contrato. quando nâo atender satisfàtoriamente;

2.2.1.2 A ( ON'f RATADA se obriga a execular as obras empregando exclusivamente materiais de
prinreira qualidade. obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem lomecidos pela

CONTRAI-ANTE e às modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução
dos serviços:

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas
na execução do presente instrumento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros
que venha a sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da
('UNl RA IADA. ou de quem em seu nome agir.

2.2.1.5.1 A contratada se responsabiliza pela
gerencianrento central izado da subcontratação.

padronização. compatibilidade. qualidade e pelo

2.2.1 .5.2 A subcontratação parcial tlcará Iirnitada a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do Terreno;
b) Estrutura Metálica;
c) Estrutura Lajes (Pre - Moldadas):
d) Marcenaria
e) Central de Gás:

0 SPDA (Sisterna de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
g) Esquadrias Metálicas;
h) Transporte de Entulho.

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação. Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentar os

documentos que comprovem sua regularidade, consoante previsão editalícia;

2.2.1.7 Aplesentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo
às contribuições sociais. na forma da Lei 8.212 de 24.07 .91l. (CND e FGTS) e cópia da proposta.

2.2. I .8 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela

CONTRATANTE. no local da obra ou serviço. para representá-lo na execução do contrato. I
15

2.2,1,5 É c\pressamentc vedada à subcontràtação do valor total clo contrato. Poderá haver a

subcontrât:lçio parcial, até o limite de.i0%o (trinta por cento) do valor total do contrato, dcsde que
haja erprrssir autorizaçr'io da Autoridade Competente tlesta Pasta. Adicionalmente deve ser
aprescntada a documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre a

adjudicat:iria e il empresa subcontratada, conforme item 6..1 do edital.

corÁs
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2.2.1.9 A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo
seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros.

2.2.1.10 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e
aprovação da CONTRATANTE.

2.2. I . I I Ao terntino dos serviços. a CONTRAI'ADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra.

2.2.1.12 A CONTRATADA é responsável pelos
comerciais resultantes da execução do contrato.

encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e

2.2.1 .13 A açao de fiscalização da cONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas
responsabilidades contratuais.

2.2. I .l 5 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão da Nota de
Empenho. da Ordem de Serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos
selores competentes desta Pasta, independente de notificação.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como
estrita obediência às prescriçôes e exigências das especificações da CONTRATANTE que serão
considerados conto parte integrante do presente contrato.

2.4 A contratada deverá. inicialmente. afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com
dimensões. dizeres e símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

2.5 Poderá a cONTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem
qualquer ônus para o mesmo caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em
desacordo com as norÍnas, especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69,
da Lei n" 8.666193.

2.6 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade
eletrica, quando houver "lnstalação da Subestação", os serviços deverão ser executados de acordo com as
atlibuições constantes do Decreto Federal n. 23.569/33'. Decreto Federal i. 90.922/85, Resolução n.
218/73 e Resolr.rção n. l0l0/2005.

2.7 Ern atcndinrrnto â Instrução Normativa n" 007/2017-(;AB/SEG PLAN, a qual dispõe sobre os
procedimentos r: requisitos mínimos a serem soguidos nos contratos de terceirização dos sen'icos
rc:rlizados pela Administração Pública Estadual, rclacionado ao cumprimento das Normas
l{egulamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho, a empresa Contratada deverá fornecer ao
Orgiro Contratante:

I - Cópia do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da
NR-7 da Portaria 3.214178 - MTE:

ll - Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO) atualizados de todos os empregados que
desempenharão suas funções nas dependências do Orgão, nos moldes da NR-7 da Portaria 3.214178 -
MTE:

2.2.1.14 Emitir notas fiscais com a discriminação completa do objeto e a indicação do n" da Tomada de
Preços. no do Processo Administrativo e, Contrato a que se referem, sob pena das mesmas não serem
atestadas.
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Itl - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PP&A) nos moldes da NR-9 da PoÍaria
3.21.{/78 - MTE:

V - Cópias tlos comprovantes (lista de presença. cópias das Ordens de Serviço, certificados ou outra
lbrma de registro) da realização do treinamento de integração / admissional, inclusive aplicação das

Ordens de Serviços (geral e/ou específicas) fornecidas a cada um dos trabalhadores, conforme exigências
da NR 01 do MTE ou NR específica sobre a atividade a ser realizada;

Vll - Cópias das fichas de registro da entrega dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI fomecidos
aos trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;

VIII - Cópias das Fichas de lnfornrações de Segurança de Produto Químico (FISPQ) de todos os produtos
químicos utilizados pela En.rpresa Contratada nas dependências do Orgào Contratante.

2.7.1 Os docunrentos aos quais se relerem os incisos deste artigo devem ser fomecidos, em até 20 (vinte)
dias após a assinatura do contrato, ao contratante. que os encaminhará imediatamente ao seu Serviço de

Segurança e Sairde no Trabalho do Sen'idor Público (SESM'f Público) para avaliação e validação por
meio de parccer técnico. quanto ao atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE,
no prazo de ate l0 (dez) dias após o recebimento dos documentos.

2.7.2 Nào havendo SESMT Público no Orgão contratante, os documentos a que se referem os incisos
deste artigo devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para

avaliação e validação.

2.7.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, mediante
a apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Púbtico do Orgão contratante ou pelo Orgão

Gestor da Politica de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEAD.

2.8 Ainda. em
GAB/SEGPLAN.
exigências legais:

observância
a empresa

ao que dispõe o artigo 3" da Instrução Normativa n" 00712017-
Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as

I - ( onstituir os Serr iços Especializados em Engenharia tle Segurar.rça e en.r Medicina do Trabalho
(SESMT). conÍbmre determinaçôes da NR-4 da Portaria 3.214178 ou conforme necessidade detectada
pelo SESN{T Público, sendo que neste último caso a aplicação ocorrerá por ocasião da renovaçO0E3o ou
aditivo do contrato e será inserida no modelo padronizado aplicável à espécie;

ll - Formar sua Comissão lntema de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-5
da Portaria 3.214/78:.

IV - Cópia do Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção
(PCMAT). nos moldes da NR-18 da Portaria 3.214178 do MTE, sempre que as atividades contratadas
incluÍrem a execução de serviços de construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais
empregados:

VI - Cópias dos comprovantes (certiticados ou orúros) da realização dos treinamentos de segurança em
conÍbrmidade com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem
atividades de alto risco, tais como: eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e

equipamentos (NR l2), espaço confinado §R 33). trabalho em altura (NR 35) e outros;

GOIÁS
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III - Fomecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado
de conservaçâo e Íuncionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e

registro,/controle de entrega dos mesmos. sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em iireas/
atividades de risco dentro do que determina a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE:

lV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorência de qualquer acidente com
seus empregados nas dependências ou a serviço do Orgão Contratante, bem como nos ocorridos nos
traj etos:

VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo
necessário, solicitar o auxílio do órgão contratante;

VII - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-
l5 e NR- l6 da Ponaria 3.214178 - MTEI.

VlIl - Providenciar a elaboração do PerÍil Profissiográfico Previdenciário (PPP), de todos os empregados
que desempenham atividades no Órgão, conforme legislação previdenciária vigente;

IX - Providenciar as atualizações. anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e/ou
PCMAT e PCMSO para as atividades i serviços contratadosi

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais
como: trabalho em altura (NR 35). espaço confinado (NR 33). eletricidade NR-10 Básico e SEP quando
aplicável), mác;uinas e equipamentos (NR l2) e outros, conÍbrme as Normas Regulamentadoras do MTE;

XI - Apresentar ao SESMT Público do Orgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional
(ASO) dos enrpregados em atividade.

3. CLÁT]SULA TERCEIRA
R-EAJUSTAN,IENTO

DO PREÇO E CONDIÇÔES DE PAGAMENTO E

3.1 DO PAGAMENTO:

3.1 .1 Pelos serviços
( .. .. .... .. .. .. ... .....
flnanceiro. a contar

executados a contratada receberá da CONTRATANTE RS........
.......) que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma fisico-
da certificação de que os serviços foram executados e aceitos, mediante a

54

V -'l'reinal os seus empregados. enr caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os
quais os trabalhadores ainda não Í'oram tleinados, antes do inÍcio da execução das respectivas atividades,
quanto aos riscos inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento às Normas
Regularnentadoras do MTE;

2.8.1 E de responsabilidade da empresa contratada, apresentar ao SESMT Público do Orgão Contratante
ou. quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste
ârtigo, no prazo máximo de 60 (dias) dias após o início da execução dos serviços contratados peto Órgão
e anualmente. a contar da data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do
llnal do contrato. caso seja inlerior a um ono.
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apresentaçào da Fatura devidamente atestada, contendo o núnrero da Tomada de Preços, do contrato, a

descrição individualizada dos serviços prestados com os respectivos valores unitiírio e total, bem como a

apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova

de Regularidade Fiscal, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal devidamente atualizadas, inclusive a

do município onde os serviços serão prestados.

3.1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices

econômicos oÍlciais, de acordo com as norÍnas legais e de mercado, INPC (lndice Nacional de preço ao

consumidor, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será

aplicado o IGPM (indice Geral de Preços de mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de

conÍbrmidade com o índice específico eleito pelo Governo Federal que regula a variação de valor dos

serviços. no período.

J.l.i O Contratante pagará, à Contratada. o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais,

sendo que as laturas deverào ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3. 1 .3.1 Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

i.1.1.2 Plova de tegularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do lSS, relerente ao município onde as obras ou serviços venham a

ser prestados ou executados.

3.1.3.5 Cópia da GPS - Gr-ria da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida

e respectir a tollia de pagamento:

3.1.3.6 Declaraçào Contábil - Afirr.nando que a Empresa está em situação regular e que os serviços

ref'erentes à 1àtura apresentada estão contabilizados.

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Inforrnações à Previdência Social.

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada, na forma do item 5.8 do Edital

i.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que

con'lprovem a sua regularidade fiscal.

3.2 Para o pagamento da lu medição, a CONTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no

item i.l.3 e seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs)

reÍ'erentes aos serviços contratados.

3.3 Os pagan.rentos serão eÍ'etuados até o 30' (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,

devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens

3.1.3.1 a 3.1.3.7. deste instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruida, o prazo

de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação.
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3.1.3.,1 Cópia tla matrícula - CEI - Cadastro Especifico Individr.ral - da obra junto ao INSS;

«)tas

#ó,P



Secretaria
de Estâdo de

Educação

3-4 DO REAJIJSTAMENTO:

3.4.1 Para ete'ito de reajustamento, a periodicidade será de 0l (un.r) ano, contado a paÍir da data de
apresentação do orçamento a que a proposta se referir, conÍbrme definido no item 14.8 do Edital.
3.21.2 Após o período de 0l (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas peto Índice Nacional
do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M:V(l/lo)

Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.
V -.Valor inicial das parcelas remanescentes.
I - Indice relerente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a
proposta se referir.
Io - lndice reÍêrente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4. CLÁUSULA QUARTA _ DOS RECURSOS FINANCEIROS B ORÇAMENTÁRIOS

4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em R$

_. A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte fomra:

Dotação Orçamentaria:
Natureza de Despesa:
Fonte de Recurso:
Valor total: RS ???? (por extenso)
Data:

4. I . l No exet cicio seguinte. as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas
uos respectivos Orçamentos-Progranras. ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de
cada exercício a respectiva Nota de Empenho estimativa e. havendo necessidade, emitir Nota de
Empenho Complementar.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, Do PRAzo E DA PRoRRoGAÇÂo

5.1 O contrato viger'á pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-
Financeiro. I{essalta-se que a paralisação lormal da obra, determinada pela Contratante, interrompe o
prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo seu saldo
rcmanescente. quando da retomada da obra.

5.2 A CONTRATADA manterá. durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação erigidas na lic itaçâr-r.

5.3 PRORROGAÇAO:
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6. CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela

Superintendência de Infraestrutura.

6.2 Caber'á à contratada o fornecimento e manutenção de um DIARIO DE OBRA permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de

inteira responsabilidade da licitante. a qual deverá obedecer ao artigo 4o § 4o; artigo 5o parágrafo único;
aftigo 8" inciso lo. 2' e 3' da Resolução n' I .024, de 2l de agosto de 2009, CONFEA.

6.3 As observações, dúrvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos da CONTRATADA. deverào ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e,

aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro
RT.

6.4 Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a

CONTRATADA deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações,
alteraçôes técnicas ou serviços imprevistos decorrentes de acidentes. ou condições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de
sua concordância ou discordância técnica com o fato relatado.

6.5 Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obra":

6.5. I PET,A CONTRATADA:

6.5.1 . I As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

6.5.1 .3 As consultas à fiscalização;

6.5.1 .4 As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronogrÍuna aprovado;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhosl

6.5.1 .6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte em diÍlculdades para a obra ou serviço;

6.5. I .8 Outros tatos que, ao juízo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

5.3.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a

necessidade da contratante, a Lei Federal n" 8.666193 e a legislação pertinente.
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6.5.2 PELA FISCALIZAÇÃO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1 e 6.5.I .2 anteriores;

6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e

cronograrna:

6.5.2.3 Obscrvações cabír'eis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

6.5.2.4 Sotuções às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência
sinrultànea para a autoridade superior:

ó.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da
CONTRATADA:

6.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6.5.2.7 Outros Íàtos ou observações cujo registro se tome conveniente ao trabalho de fiscalização

7 CLÁUSULA SETIMA - DA EXECUÇÃO

7.1 Para a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor
competente da SEDUC;

7.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

7.3 No inicio da obra, a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra com Termo de Abertura.

7.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompaúamento pelo técnico vinculado à
contratada ern epigrafe. tàrá parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao
pagamento de parcelas. caso este não este.ia em harmonia conr o curso da obra.

7..1 Após o inicio da obra o Diário não poderá sair da Unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

7.-5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a

especiÍicaçzio" o setor responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

7.6 Poderá o CONTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer paÍe da reforma realizada
pela contratada. sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica
comprovada ou em desacordo com as norrnas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas
no Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recomendado pela fiscalização, nos termos do art.
69 da Lei 8666193 e as normas da Lei no 8.078/90.

7.7 Os serviços deverâo ser executados conÍbrme descrito no Memorial Descritivo/Especificações
Teicnicas e Cronograma Físico-Finar.rceilo a conlar da data en.rissão da ordem de serviço.

,{r
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8 CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

8.1 Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade
de tbrmalizaçào de termo aditivo visanclo eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais
e devidar.nente justificados. oriundos de alterações qualitativas. que não conÍigurem falha do órgão gestor
na elaboraçào do projeto ou desconhecimento por parte da CONI RATADA do local onde os serviços
serâo realizados. nos termos do §3'do art. 65 da Lei n". 8.666/93, e nos limites fixados no §2" do referido
arligo.

9 CLÁUSULA NONA. DA RESCISÃO

9.1 Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, reconhecido os direitos da Administração,
conr observância ao art. 77 da Lei 8.666193, em atenção ao aÍ. 55, IX da mesma norma:

Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVII, do aÍ. 78
da l-ei n" 8.666/93. sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuízo das
penalidades pertinentes. aplicando quando cabível, o disposto no § 2o do art.79 da Lei n'8.666/93. O
descumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição do Contrato. assim como a execução do seu
objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições. dará direito à CONTRATANTE
de rescindi-lo. nrediante notiÍicação expressa. sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o
de receber o estrito valor correspondente ao fbrnecimento realizado, desde que estejam de acordo com as
prescrições ora pactuadas, assegurada a del'esa prévia;

Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração;

Judicialrnente. nos termos da legislação;

rO CLÁUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

l0.l A recusa injustilicada do adiudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente. dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da
obrigaçào assunrida. suieitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

10.2 Pelo atraso injustiÍicado na execuçào do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os
seguintes limites máximos:

| - l0o/o (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação. inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de
negar-se a elêtuar o reforço da caução. dentro de I 0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0.3% (três décimos por cento) ao dia. ate o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
tbrnecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não
cumprido;

ffi
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lll - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da pafte do lomecimento ou serviço não realizado ou
sobre a parte da etapa do cronograma Íisico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

10.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

10.3 A multa deverá ser recolhida no prazo nráximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

10.-1 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento
ou de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei,
respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório.

10.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
adr.r.rinistrativa. rnediante ato do Conselho Escolar devidamente justiÍicado.

10.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação. a depender da gravidade do ato praticado, a

Adn.rir.ristração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da
t.ei n" 8.666i93.

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

licitante dererá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das

den.rais cominaçôes legais.

10.8 As sanções previstas nos incisos l. III e IV do art. 87 da Lei no 8.666193 poderão ser aplicadas

.iuntamente com a do inciso II do mesmo artigo, fàcultada a defesa prévia do interessado. no respectivo
processo. no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

I 0. l0 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório
e a anrpla detêsa.

1I CLÁUSULA DúCIMA PRIMEIIIA _ DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

I l.l O recebimento dos serviços será l'eito pela CONTRATANTE, ao lérmino das obras, após verificação
da sua perl-eita execução, da seguinte fbrma:

I I .l .I Provisoriamente. pelo respolrsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado. assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da

contratada.

ll.l.2 Detl nitivan'lente, em até 90 (noventa) dias corridos. por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente. mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo
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10.9 A sanção estabelecida no inciso IV do aÍigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de

l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua

aplicação.



Secretaria
de Estado da

Educação

cle obsenaçtio. ou r,istoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. observado o

disposto no alt. 69 da Lei n" 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art.69. será

contado no\ o prazo. após os ajustes necessários.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA CONCILIAÇÁO O ITNNTAçÂO

l2.l As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização. execução ou encenamento do

ajuste decorrentes desta licitação. chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à
tentativa de conciliação ou mediação rro âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da

Administraçào Estadual (CCMA). na lirrma da Lei n" 9.107. de 2i de setembro de 1996 e da Lei
Cornplementar Estadual n" 1,14, de 2,1 de.julho de 2018.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRJA

13.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento
prhblico ou procedimento congênere. acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no

tocante aos direitos patrimoniais disponír'eis, submetidos à arbitragem, na fotma da Lei n'9.307, de 23 de

serembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual no 144. de 24 dejulho {e 2018, elegendo-se desdejá
para o seu jutgamento a cÂueRa DE coNCILIAÇÃo, MEDIAÇÂo p anetrRAGEM DA
ADMINISTRAÇÀO EStaOUeL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e

renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos,
consoante instrr.lmento em Anexo.

14 CLÁUSTILA DECIMA SDGUNDA _ DO REGISTRO

1.1.1 O contlato deverá ser registrado no CREA. de acordo com o que determina a Lei n" 5.194, de

14112166 e resolução 425,de 1811211998. do CONFEA.

I5 CLÁUSULA DECIMA TEITCEIRA - DÀ RESPONSABILIDADE CIVIL

15.1 A CONT'RATADA garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado, bem como os materiais

urilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a paÍir do recebimento da obra pelo Setor Competente
destâ Pasta.

16 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA PUBLICAÇÁO

1(r.l O presentc inslrumento deverá ser publicaclo. pol extrato. na imprensa oflcial. der.rtro do prazo

clcscrito nrr anigo 6l . par-tigrato [rnico. cla Lei n" 8.666/9]. a contar da data da stta assinatura.

17 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DA VINCULAÇÃO

17.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços n" 000/2020, vinculando-se

ao Processo n'201900006069743 e 202000006006809 e proposta da Contratada.

18 CLÁUSULA DECIMA SEXTA _ DO FORO

l8.l O foro para dirin.rir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca

de Goiás. do Estado de Goiás. excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas

contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria
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@lÁ§



Secrêtãrià
de Estado da

Educação

Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso XII, da Lei no

8.606. de 2l de juúo de 1991.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 03
(trôs) vias de igual teor. na presença de (02) duas testemunhas.

CONSELTIO REGIONAL
de 2020.

em :r**:t:r:r., aos _ diaS dO mêS de

Presidente do Conselho da Coordenação Regional de Educação de Goiás

CONTRATANTE

CONTRATADA:

TESTEMLINHAS:

Nome:

RG no:

CPF:

2

Nome:

RG r.ro:

CPF:

-s

GOt^S

f-tà ,.'
S§Uzíd
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ANEXO 1

DA CONCIALIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL

'1) Oualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretaçáo ou execuçáo deste ajuste, ou de qualquer formâ oriunda ou

associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as paÍtes

(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deveÍá ser Íesolvida de íorma definitiva por arbitragem, nos

termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÁO

ESTADUAL (CCMA).

2) A CAMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADIVINISTRAÇÁO ESTADUAL (CCMA) SETá COMPOSTA

por ProcuÍadores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente anscritos na OAB/GO,

podendo funcronar em Comissões compostas sempre em númeÍo impar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cuio

sodeio se dará na forma do art. 14 da Lei ComplementaÍ Estadual no 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicaçáo

das normâs de seu Regimento lnterno, onde cabivel.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia

4) O idioma da Arbitragem será a Lingua Portuguesa

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento juridico ao mérito do

litígio.

6) AplicaÊse-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento lnterno) da CÂMARA DE

coNCtLlAÇÃo. t\,lEDtAÇÃO E ARB|TRAGETVT DA ADMTNTSTRAÇÃO ESTADUAL (CC[,4A), na Lei no 9.307, de 23 de sêtembÍo

de '1996, na Lei n" 13.140, de 26 de junho de 2O'15, na Lei Complementar Estadual no 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei

Estaduat no 13 800 de 18 de janeiro de 2001 constituindo a sentença titulo executivo vinculante entre as partes

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sitio eletrônico oÍicial da Procuradoria-Geral do Estado,

ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

B) As paÍtes etegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessáÍias, incluindo a execuçáo da

sentença arbitrã|. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA

DE CONCtLtAÇÃo, NrEOtAÇÃo E ARBTTRAGEM DA ADI\,I|N|STRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser

interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eíicácia da presente cláusula arbitra

conselho Regional de Educaçâo de Goiás, em Goiás. 

- 

do mês de de 2020

CONTRATANTE

NoME DO PRESIDENTE

PRESTDENTE oo CoNSELHo DA COORDENAÇÃO REGToNAL oE EDUcAÇÂo oE GOIÁS

GOIÁS

CONTRATADA:

§"íí

\^dê/


